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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º  Fica instituída a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo, com o objetivo de 
disciplinar e promover a articulação interinstitucional relativa: 

I - ao manejo integrado do fogo; 

II - à redução da incidência e dos danos dos incêndios florestais no território nacional; e 

III - à restauração do papel ecológico e cultural do fogo. 

Parágrafo único.  A Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo será implementada pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios, pela sociedade civil e pelas 
entidades privadas em regime de cooperação e em articulação entre si. 

Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - incêndio florestal - qualquer fogo não controlado e não planejado que incida sobre a 
vegetação, nativa ou plantada, em áreas rurais e que, independentemente da fonte de 
ignição, exija resposta; 

II - queima controlada - uso planejado, monitorado e controlado do fogo, realizado para fins 
agrossilvipastoris em áreas determinadas e sob condições específicas;  

III - queima prescrita - uso planejado, monitorado e controlado do fogo, realizado para fins 
de conservação, de pesquisa ou de manejo em áreas determinadas e sob condições 
específicas, com objetivos pré-definidos em plano de manejo integrado do fogo;  

IV - uso tradicional e adaptativo do fogo - prática ancestral adaptada às condições territoriais, 
ambientais e climáticas atuais, empregadas por povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais em suas atividades de reprodução física e cultural, relacionada com a agricultura, 
a caça, o extrativismo, a cultura e a cosmovisão, próprias de sua gestão territorial e 
ambiental; 

V - uso do fogo de forma solidária - ação realizada em conjunto por um ou mais agricultores 
familiares, por meio de mutirão ou de outra modalidade de interação, que abranja, 
simultaneamente, duas ou mais pequenas propriedades ou posses rurais familiares 
contíguas; 

VI - regime do fogo - frequência, época, tamanho da área queimada, intensidade, severidade 
e tipo de queima em determinada área ou ecossistema; 

VII - ecossistema associado ao fogo - aquele em que o fogo, natural ou provocado, cumpra 
papel ecológico em suas funções e seus processos; 

VIII - prevenção de incêndios florestais - medidas contínuas realizadas no manejo integrado 
do fogo com o objetivo de reduzir a ocorrência e a propagação de incêndios florestais e os 
seus impactos negativos; 

IX - combate aos incêndios florestais - conjunto de atividades relacionadas com o controle e 
a extinção de incêndios desde a sua detecção até a sua extinção completa; 

X - plano operativo de prevenção e combate aos incêndios florestais - documento de ordem 
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prático-operacional, para gestão de recursos humanos, materiais e de apoio para a tomada 
de decisão no desenvolvimento de ações de prevenção e combate aos incêndios florestais, 
que tem como propósito definir, objetivamente, estratégias e medidas eficientes aplicáveis, 
anualmente, que minimizem o risco de ocorrência de incêndios florestais e seus impactos em 
uma área definida; e 

XI - manejo integrado do fogo - modelo de planejamento e gestão que associa aspectos 
ecológicos, culturais, socioeconômicos e técnicos na execução, na integração, no 
monitoramento, na avaliação e na adaptação de ações relacionadas com o uso de queimas 
prescritas e controladas e a prevenção e o combate aos incêndios florestais, com vistas à 
redução de emissões de material particulado e gases de efeito estufa, à conservação da 
biodiversidade e à redução da severidade dos incêndios florestais, respeitado o uso 
tradicional e adaptativo do fogo. 

 
CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
 
Art. 3º  São princípios da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - a responsabilidade comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
em articulação com a sociedade civil, na criação de políticas, programas e planos que 
promovam o manejo integrado do fogo; 

II - a função social da propriedade e a presunção de responsabilidade do proprietário, com 
base no dever de defender, preservar e conservar o meio ambiente; 

III - a promoção da sustentabilidade dos recursos naturais; 

IV - a proteção da biodiversidade; 

V - a promoção da abordagem integrada, intercultural e adaptativa do uso do fogo; 

VI - a percepção do fogo como parte integrante de sistemas ecológicos, econômicos e 
socioculturais; 

VII - a substituição do uso do fogo em ambientes sensíveis a esse tipo de ação, sempre que 
possível; 

VIII - a substituição do uso do fogo como prática agrossilvipastoril por práticas sustentáveis, 
sempre que possível; 

IX - a redução das ameaças à vida e à saúde humana e à propriedade; e 

X - o reconhecimento e o respeito à autonomia sociocultural, à valorização do protagonismo, 
à proteção e ao fortalecimento dos saberes, das práticas, dos conhecimentos e dos sistemas 
de uso sagrado, tradicional e adaptativo do fogo, e às formas próprias de conservação dos 
recursos naturais por povos indígenas e povos e comunidades tradicionais. 

Art. 4º  São diretrizes da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - a integração e a coordenação de instituições, públicas, privadas e da sociedade civil, e de 
políticas, públicas e privadas, na promoção do manejo integrado do fogo; 

II - a gestão participativa e compartilhada entre os entes federativos, a sociedade civil 
organizada, os povos indígenas, os povos e comunidades tradicionais e a iniciativa privada; 
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III - a implementação de ações, métodos e técnicas de manejo integrado do fogo; 

IV - a priorização de investimentos em estudos, pesquisas e projetos científicos e 
tecnológicos destinados ao manejo integrado do fogo, à recuperação de áreas atingidas por 
incêndios florestais e às técnicas sustentáveis de substituição gradativa do uso do fogo como 
prática agrossilvipastoril, consideradas as pertinências ecológica e socioeconômica; 

V - a avaliação de cenários de mudança do clima e de potencial aumento do risco de 
ocorrência de incêndios florestais e de mais severidade; e 

VI - a valorização das práticas de uso tradicional e adaptativo do fogo e de conservação dos 
recursos naturais por povos indígenas e povos e comunidades tradicionais, de forma a 
promover o diálogo e a troca entre os conhecimentos tradicionais, científicos e técnicos. 

 
CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
 
Art. 5º  São objetivos da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - reduzir os impactos dos incêndios florestais e do uso não autorizado e indevido do fogo, 
por meio do estabelecimento do manejo integrado do fogo; 

II - promover a utilização do fogo de forma controlada, prescrita ou tradicional, de maneira a 
respeitar a diversidade ambiental e sociocultural e a sazonalidade em ecossistemas 
associados ao fogo; 

III - reduzir a incidência, a intensidade e a severidade de incêndios florestais; 

IV - promover a diversificação das práticas agrossilvipastoris de maneira a incluir, quando 
viável, a substituição gradativa do uso do fogo ou a integração de práticas de manejo do 
fogo, por meio de assistência técnica e de extensão rural; 

V - aumentar a capacidade de enfrentamento aos incêndios florestais no momento dos 
incidentes, de maneira a melhorar o planejamento e a eficácia do combate ao fogo; 

VI - promover o processo de educação ambiental, com foco nas causas e nas consequências 
ambientais e socioeconômicas dos incêndios florestais e nas alternativas para a redução da 
vulnerabilidade socioambiental; 

VII - promover a conservação e a recuperação da vegetação nativa e das suas funções 
ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais atingidas pelo fogo; 

VIII - promover ações de responsabilização sobre o uso não autorizado e indevido do fogo em 
conformidade com a legislação; 

IX - promover a queima prescrita como ferramenta para o controle de espécies exóticas ou 
invasoras; 

X - contribuir para a implementação de diretrizes de manejo integrado do fogo nas ações de 
gestão ambiental e territorial; e 

XI - reconhecer, respeitar e fomentar o uso tradicional e adaptativo do fogo por povos 
indígenas e povos e comunidades tradicionais, e definir, de forma participativa e de acordo 
com as especificidades de cada povo e comunidade tradicional, as estratégias de prevenção 
e combate aos incêndios florestais em seus territórios. 
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CAPÍTULO IV 
DA GOVERNANÇA INTERINSTITUCIONAL PARA O MANEJO INTEGRADO DO FOGO 

 
Art. 6º  Fica instituído o Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo, como instância 
interinstitucional de caráter consultivo e deliberativo da Política Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, com as seguintes atribuições: 

I - facilitar a articulação institucional para a promoção do manejo integrado do fogo; 

II - editar Resoluções para a implementação da Política Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo; 

III - propor medidas para a implementação da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo 
e monitorá-las periodicamente; 

IV - apreciar e dar publicidade ao relatório anual sobre os incêndios florestais no território 
nacional, elaborado pelo Centro Integrado Multiagência de Coordenação Operacional - 
Ciman Federal; 

V - propor mecanismos de coordenação para detecção e controle dos incêndios florestais a 
serem aplicados por instituições de resposta ao fogo, a exemplo dos centros integrados 
multiagências de coordenação operacional; 

VI - estabelecer as diretrizes acerca da geração, da coleta, do registro, da análise, da 
sistematização, do compartilhamento e da divulgação de informações sobre os incêndios 
florestais e o manejo integrado do fogo; 

VII - estabelecer as diretrizes para a captação de recursos físicos e financeiros nas diferentes 
esferas governamentais; 

VIII - estabelecer as diretrizes para a capacitação de recursos humanos que atuarão na 
prevenção e combate aos incêndios florestais e nas atividades relacionadas com o manejo 
integrado do fogo; 

IX - acompanhar as ações de cooperação técnica internacional no âmbito dos acordos, dos 
convênios, das declarações e dos tratados internacionais que tenham interface com o 
manejo integrado do fogo e dos quais a República Federativa do Brasil seja signatária; e 

X - propor instrumentos de análise de impactos dos incêndios e do manejo integrado do fogo 
sobre a mudança no uso da terra, a conservação dos ecossistemas, a saúde pública, a flora, a 
fauna e a mudança do clima. 

§ 1º  Compete ao Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo elaborar e aprovar seu 
regimento interno para dispor sobre sua organização e seu funcionamento. 

§ 2º O regimento interno do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo será aprovado 
pela maioria qualificada de dois terços de seus membros.  

Art. 7º  O Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo será composto por um 
representante titular e um suplente de cada órgão e entidade a seguir indicado: 

I - Ministério do Meio Ambiente, que o presidirá; 

II - Ministério da Defesa; 

III -  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
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IV - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

V - Fundação Nacional do Índio - Funai; 

VI - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama;  

VII - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes;  

VIII - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra; 

IX - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - Inpe; 

X - Serviço Florestal Brasileiro - SFB; 

XI - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional; 

XII - Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Segurança Pública; 

XIII- Departamento de Polícia Federal do Ministério de Segurança Pública; e 

XIV - Departamento de Polícia Rodoviária Federal do Ministério da Segurança Pública. 

§ 1º  Serão convidados a participar do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - um representante titular e um suplente dos Estados e do Distrito Federal, indicados pela 
Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente; 

II - um representante titular e um suplente da Associação Nacional dos Órgãos Municipais de 
Meio Ambiente; 

III - um representante titular e um suplente do Conselho Nacional de Comandantes-Gerais 
dos Corpos de Bombeiros Militares - Ligabom;  

IV - um representante titular e um suplente do Conselho Nacional de Gestores Estaduais de 
Proteção e Defesa Civil; 

V - um representante titular e um suplente de entidade representativa de agricultores 
familiares e assentados da reforma agrária, indicados pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura; 

VI - um representante titular e um suplente de entidade representativa de povos indígenas, 
indicados pelo Conselho Nacional de Política Indigenista; 

VII -  um representante titular e um suplente do Conselho Gestor da Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas; 

VIII - um representante titular e um suplente de entidade representativa de povos e 
comunidades tradicionais, indicados pelos representantes da sociedade civil que compõem o 
Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais; e 

IX - um representante titular e um suplente de entidade representativa do setor empresarial 
agrossilvipastoril, indicados pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil. 

§ 2º  Os membros do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo serão indicados pelos 
titulares dos órgãos e das entidades e designados por ato do Ministro de Estado do Meio 
Ambiente, no prazo de sessenta dias, contado da data de publicação desta Lei. 

§ 3º  Nas deliberações do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo, os membros a que 
se refere o caput terão direito a voz e voto e os convidados a que se refere o § 1º terão 
direito a voz. 
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§ 4º  Poderão participar das reuniões do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo, por 
meio de convite de sua Secretaria-Executiva, especialistas e representantes de outros órgãos 
ou entidades, públicas ou privadas, que exerçam atividades relacionadas com o manejo 
integrado do fogo. 

§ 5º  O Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo se reunirá, em caráter ordinário, três 
vezes por ano e, em caráter extraordinário, sempre que convocado por seu Presidente. 

§ 6º   A Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo será exercida 
pelo Ministério do Meio Ambiente, que prestará o apoio técnico e administrativo ao Comitê. 

§ 7º  O Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo poderá instituir câmaras consultivas 
temáticas para subsidiar a consecução de seus trabalhos. 

§ 8º  A participação no Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo e nas câmaras 
consultivas temáticas será considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada. 

§ 9º  A Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo poderá 
delegar a coordenação das reuniões gerais aos membros do Comitê Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo. 

Art. 8º  Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir instâncias interinstitucionais de 
manejo integrado do fogo com a atribuição de estabelecer diretrizes sobre o controle de 
queimadas, a prevenção e o combate aos incêndios florestais. 

Parágrafo único.  As instâncias interinstitucionais estaduais e distrital de manejo integrado do 
fogo se articularão com o Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo e terão, 
preferencialmente, a participação dos órgãos estaduais e distritais de meio ambiente e de 
proteção e defesa civil e das instituições estaduais e distritais de resposta aos incêndios 
florestais, incluído o Corpo de Bombeiros Militar dos Estados e do Distrito Federal. 

 
CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS 
 
Art. 9º  São instrumentos da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo, sem prejuízo de 
outros que vierem a ser constituídos: 

I - planos de manejo integrado do fogo;  

II - programas de brigadas florestais; 

III - o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo - Sisfogo; 

IV - instrumentos financeiros; 

V - ferramentas de gerenciamento de incidentes; e 

VI - o Centro Integrado Multiagência de Coordenação Operacional Federal - Ciman Federal.  

 
Seção I 

Dos planos de manejo integrado do fogo 
 

Art. 10.  O plano de manejo integrado do fogo é o instrumento de planejamento e gestão 
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elaborado por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para a execução das ações 
previstas no inciso XI do caput do art. 2º e em conformidade com os objetivos estabelecidos 
pelo gestor da área a ser manejada. 

Art. 11.  Os planos de manejo integrado do fogo conterão, no mínimo, informações sobre 
áreas de recorrência de incêndios florestais, tipo de vegetação e áreas prioritárias para 
proteção, sem prejuízo de outras informações estabelecidas pelo Comitê Nacional de Manejo 
Integrado do Fogo. 

§ 1º  As instâncias estaduais e distrital interinstitucionais de manejo integrado do fogo 
poderão complementar as normas do Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo para a 
elaboração e a implementação dos planos de manejo integrado do fogo. 

§ 2º  Poderão compor o plano de manejo integrado do fogo: 

I - as seguintes atividades: 

a) queima prescrita; 

b) queima controlada; e 

c) uso tradicional e adaptativo do fogo; e 

II - os planos operativos de prevenção e combate aos incêndios florestais. 

§ 3º  Os planos de manejo integrado do fogo elaborados pelos órgãos e pelas entidades da 
administração pública responsáveis pela gestão de áreas com vegetação, nativa ou plantada, 
não dependem de aprovação dos órgãos ambientais competentes. 

§ 4º  Quando elaborados por pessoas físicas ou jurídicas privadas, os planos de manejo 
integrado do fogo deverão ser submetidos ao órgão ambiental competente para aprovação. 

 
Seção II 

Dos programas de brigadas florestais 
 

Art. 12.  Os programas de brigadas florestais consistem em conjunto de ações necessárias à 
formação de recursos humanos capacitados, equipados e organizados para a implementação 
dos planos de manejo integrado do fogo e dos planos operativos para o combate aos 
incêndios florestais e para a execução de atividades operacionais de proteção ambiental. 

Parágrafo único.  A contratação e a implementação de brigadas florestais para atuar em 
terras indígenas será realizada de maneira articulada entre Ibama, Funai e os povos indígenas 
envolvidos. 

Art. 13.  Os programas de brigadas florestais federais serão instituídos pela União, com vistas 
à implementação da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

Parágrafo único.  Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir programas de brigadas 
florestais estaduais e distritais, com o mesmo objetivo definido no caput. 

Art. 14.  Os recursos humanos de que trata o caput do art. 12 serão denominados Brigadistas 
Florestais Temporários e deverão estar aptos a executar as seguintes atividades relacionadas 
com o manejo integrado do fogo: 

I - prevenção, controle e combate aos incêndios florestais; 
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II - coleta e sistematização de dados relacionados com incêndios florestais e manejo 
integrado do fogo; 

III - ações de sensibilização, educação e conservação ambiental; 

IV - atividades para implementação dos planos de manejo integrado do fogo e dos planos 
operativos para o combate aos incêndios florestais; e  

V - apoio operacional, em caráter auxiliar, à gestão de áreas protegidas que tenham plano de 
manejo integrado do fogo ou plano operativo de prevenção e combate aos incêndios 
florestais. 

Parágrafo único.  Os instrumentos de contratação dos Brigadistas Florestais Temporários 
poderão detalhar as atividades a que se referem os incisos I ao V do caput e definir outras 
atividades, desde que estejam em consonância com a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, e a Lei nº 7.957, de 20 de dezembro de 1989. 

Art. 15.  Serão assegurados ao Brigadista Florestal Temporário, no exercício das atribuições a 
ele previstas no plano de manejo integrado do fogo e nos planos operativos de prevenção e 
combate aos incêndios florestais: 

I - condições mínimas de segurança e saúde no exercício de suas funções, observadas as 
normas técnicas nacionais ou, em sua inexistência, as normas técnicas internacionais, que 
compreendem medidas de mitigação da exposição aos riscos e utilização de equipamentos 
de proteção coletiva ou individual adequados; e 

II - seguro de vida. 

 
Seção III 

Do Sistema Nacional de Informações sobre Fogo 
 

Art. 16.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo - Sisfogo como 
ferramenta de gerenciamento das informações sobre incêndios florestais, queimas 
controladas e queimas prescritas no território nacional. 

Parágrafo único.  As informações de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio 
eletrônico do Sisfogo. 

Art. 17.  O Sisfogo integra o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente, de que 
trata o art. 9º, caput, inciso VII, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tem os seguintes 
objetivos: 

I - armazenar, tratar e integrar dados e informações e disponibilizar estudos, estatísticas e 
indicadores para auxiliar na formulação, na implementação, na execução, no 
acompanhamento e na avaliação das políticas públicas relacionadas com o manejo integrado 
do fogo; 

II - promover a integração de redes e sistemas de dados e informações sobre o manejo 
integrado do fogo; e 

III - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, conforme os padrões 
definidos pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo.  

Parágrafo único.  O Sisfogo adotará os padrões de integridade, disponibilidade, 
confidencialidade, confiabilidade e tempestividade estabelecidos para os sistemas 
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informatizados do Governo federal. 

Art. 18.  O Sisfogo será mantido com as informações inseridas por órgãos ou entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que atuem no manejo integrado do 
fogo e permitirá a consulta pública de suas informações. 

Art. 19.  Os órgãos e entidades estaduais e distritais de meio ambiente responsáveis pela 
autorização de queima controlada poderão utilizar o Sisfogo para a emissão e o 
gerenciamento das referidas autorizações e para o registro de ocorrência de incêndios 
florestais. 

Parágrafo único.  Os Estados e o Distrito Federal que dispuserem de sistema para registro das 
autorizações de queima controlada e de ocorrência de incêndios florestais ficam instados a 
integrar a sua base de dados ao Sisfogo. 

Art. 20.  Constarão do Sisfogo informações e dados relativos a: 

I - registros de ocorrências de incêndios florestais; 

II - registros de autorizações e de realização de queimas controladas e prescritas; 

III - alertas de ocorrência de incêndios florestais; 

IV - recursos humanos e materiais dos órgãos e das entidades que atuem na prevenção e no 
combate aos incêndios florestais; 

V - espacialização das queimadas ou dos incêndios com a inserção de coordenadas em forma 
de pontos, linhas ou polígonos; e 

VI - outros dados e informações definidos pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo. 

Art. 21.  Compete ao Ibama, por meio de seus centros especializados, disponibilizar sistema 
padronizado, informatizado e seguro que permita o intercâmbio de informações entre as 
instituições que integram o Sisfogo. 

 
Seção IV 

Dos instrumentos financeiros 
 
Art. 22.  Os instrumentos financeiros da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo têm 
o objetivo de promover o manejo integrado do fogo, a recuperação de áreas atingidas por 
incêndios florestais e as técnicas sustentáveis para substituição gradativa do uso do fogo 
como prática agrossilvipastoril, por meio de incentivos e investimentos em ações, estudos, 
pesquisas e projetos científicos e tecnológicos. 

Art. 23.  São instrumentos financeiros da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - as dotações orçamentárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
destinadas ao manejo integrado do fogo; 

II - os recursos oriundos de fundos públicos para o financiamento reembolsável e não 
reembolsável; 

III - os pagamentos por serviços ambientais e redução das emissões provenientes do 
desmatamento e da degradação florestal, conservação dos estoques de carbono florestal, 
manejo sustentável de florestas e aumento de estoques de carbono florestal - REDD+; 
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IV - os recursos provenientes de incentivos fiscais e tributários como isenções, alíquotas 
diferenciadas e compensações a serem estabelecidos em lei específica; 

V - as linhas de crédito e de financiamento específico por agentes financeiros públicos e 
privados; e 

VI - os recursos provenientes de cooperação internacional. 

Art. 24. Os recursos da União, ou por ela controlados, destinados ao manejo integrado do 
fogo, serão distribuídos, prioritariamente, aos entes federativos que: 

I - possuam instância interinstitucional de manejo integrado do fogo; 

II - implementem programa de brigadas florestais; 

III - possuam centro integrado multiagência de coordenação operacional; e 

IV - utilizem o Sistema Nacional de Informações sobre Fogo ou sistema próprio a ele 
integrado, para emissão e gerenciamento de autorizações de queima controlada e de 
ocorrência de incêndios florestais. 

 
Seção V 

Da ferramenta de gerenciamento de incidentes 
 
Art. 25.  Para a implementação dos planos de manejo integrado do fogo, utilizar-se-á 
ferramenta de gerenciamento de incidentes, padronizada em âmbito nacional, para atuação 
operacional multiagencial aplicável a todos os tipos de sinistros e eventos de qualquer 
natureza que exijam estrutura organizacional integrada para suprir as demandas de resposta. 

Art. 26.  A ferramenta de gerenciamento de incidentes observará os seguintes princípios, de 
forma a assegurar a coordenação e a efetivação das ações de resposta: 

I - terminologia comum; 

II - alcance de controle; 

III - organização modular; 

IV - interoperabilidade e comunicações integradas; 

V - plano de ação do evento; 

VI - estrutura organizacional por funções; 

VII - atuação coordenada e unificada; 

VIII - instalações padronizadas; e 

IX - gestão integrada dos recursos. 

 
Seção VI 

Do Centro Integrado Multiagência de Coordenação Operacional Federal 
 
Art. 27.  Fica criado o Centro Integrado Multiagência de Coordenação Operacional Federal - 
Ciman Federal, de caráter operacional, vinculado ao Comitê Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo, com a função de monitorar e articular as ações de controle e combate aos incêndios 
florestais. 
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Art. 28.  O Ciman Federal executará as seguintes atividades, sem prejuízo de outras 
designadas pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo: 

I - monitorar a situação dos incêndios florestais no território nacional; 

II - promover, em sala de situação única e a partir de comando unificado, o 
compartilhamento de informações sobre as operações em andamento; 

III - integrar o trabalho das instituições envolvidas no monitoramento e no combate aos 
incêndios florestais no território nacional; 

IV - coordenar e planejar as ações de combate aos incêndios florestais que extrapolem o 
poder de resposta das instituições estaduais, de maneira a promover a criação de protocolos 
de apoio mútuo e de colaboração técnica e financeira entre as instituições participantes; 

V - dar publicidade e transparência às grandes operações de combate aos incêndios florestais 
do território nacional; e 

VI - apresentar relatório anual sobre a situação dos incêndios florestais no território nacional, 
de maneira a indicar o aperfeiçoamento das ações de prevenção e combate. 

Art. 29.  O Ciman Federal será composto por um representante titular e um suplente, de 
cada órgão e entidade a seguir indicado: 

I - Ibama, que o coordenará;  

II - Ministério da Segurança Pública;  

III - Ministério da Defesa; 

IV - Ministério do Meio Ambiente;  

V - Agência Nacional de Aviação Civil - Anac; 

VI - Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; 

VII - Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT; 

VIII - Funai; 

IX - Incra; 

X - Inpe; 

XI - Instituto Chico Mendes; e 

XII - Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional. 

§ 1º  Os membros do Ciman Federal serão indicados pelos titulares dos órgãos e das 
entidades e designados por ato do Presidente do Ibama. 

§ 2º  Os órgãos e as entidades públicos que comporão o Ciman Federal atuarão de forma 
integrada e adotarão ferramenta de gerenciamento de incidentes nas ações de prevenção e 
combate aos incêndios florestais. 

§ 3º  O Ciman Federal poderá convidar representantes de outros órgãos ou entidades, 
públicas ou privadas, ou especialistas para participar de suas reuniões. 

§ 4º  O Ciman Federal funcionará durante o período crítico de incêndios florestais, conforme 
estabelecido em ato do presidente do Ibama. 
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§ 5º  O Ciman Federal se reunirá, em caráter ordinário, semanalmente durante o período 
crítico de incêndios florestais e, caráter extraordinário, sempre que convocado por seu 
Coordenador. 

§ 6º  A participação no Ciman Federal será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 30.  Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir centros integrados multiagências de 
coordenação operacional estaduais e distrital com o objetivo de promover, em sala de 
situação única e a partir de comando unificado, a busca de soluções conjuntas, por meio do 
compartilhamento de informações sobre as operações em andamento em áreas sob a sua 
jurisdição. 

Parágrafo único.  Os centros integrados multiagências de coordenação operacional estaduais 
e distrital serão articulados com o Ciman Federal e serão compostos, preferencialmente, 
pelos órgãos estaduais e distritais de meio ambiente e de proteção e defesa civil e pelas 
instituições estaduais e distritais de resposta aos incêndios florestais, incluído o Corpo de 
Bombeiros Militar dos Estados e do Distrito Federal. 

 
CAPÍTULO VI 

DO USO DO FOGO 
 
Art. 31.  O uso do fogo na vegetação será permitido nas seguintes hipóteses: 

I - nos locais ou nas regiões cujas peculiaridades justifiquem o uso do fogo em práticas 
agrossilvipastoris, mediante prévia autorização de queima controlada do órgão ambiental 
competente para cada imóvel rural ou de forma regionalizada; 

II - nas queimas prescritas, com o procedimento regulado pelo órgão ambiental competente 
e de acordo com o plano de manejo integrado do fogo, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado do Fogo; 

III - nas atividades de pesquisa científica devidamente aprovadas pelos órgãos competentes e 
realizadas por instituições de pesquisa reconhecidas, mediante prévia autorização de queima 
prescrita pelo órgão ambiental competente;  

IV - nas práticas de prevenção e de combate aos incêndios florestais e nas capacitações 
associadas; 

V - nas práticas culturais e de agricultura de subsistência exercidas por povos indígenas, 
povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares, conforme seus usos e seus 
costumes; e  

VI - na capacitação e na formação de Brigadistas Florestais Temporários. 

§ 1º As queimas prescritas realizadas pelos órgãos da administração pública responsáveis 
pela gestão de áreas com vegetação, nativa ou plantada, não dependem da aprovação dos 
órgãos ambientais competentes. 

§ 2º As queimas prescritas realizadas por pessoas físicas ou jurídicas privadas deverão 
constar de planos de manejo integrado do fogo e dependerão de prévia autorização do órgão 
ambiental competente para aprovação.  

§ 3º  Nas faixas de domínio de rodovias e de ferrovias, é facultado o uso do fogo como 
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ferramenta para a redução de material combustível vegetal e para a prevenção de incêndios 
florestais, de acordo com as Resoluções editadas pelo Comitê Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo. 

Art. 32.  Previamente à solicitação de autorização de queima controlada de que trata o inciso 
I do art. 31, o interessado deverá: 

I - definir técnicas, equipamentos e mão-de-obra a serem utilizados; 

II - preparar aceiros de, no mínimo, três metros de largura, ampliando esta faixa quando as 
condições ambientais, topográficas, climáticas e o material combustível a determinarem; 

III - providenciar pessoal treinado para atuar no local da queima controlada, com 
equipamentos apropriados, de forma a evitar a propagação do fogo fora dos limites 
estabelecidos; 

IV - comunicar aos confrontantes a intenção de realizar a queima controlada, com o 
esclarecimento de que, oportunamente, e com a antecedência necessária, serão 
confirmados data, hora do início e do local onde será realizada a queima; 

V - prever a realização da queima em dia e horário apropriados, evitando os períodos de 
temperatura mais elevada e respeitando as condições dos ventos predominantes no 
momento da operação; e 

VI - providenciar o oportuno acompanhamento de toda a operação de queima, até sua 
extinção, com vistas à adoção de medidas adequadas de contenção do fogo. 

§ 1º  O aceiro de que trata o inciso II do caput deverá ter sua largura duplicada quando se 
destinar à proteção de áreas de florestas e de vegetação natural, de preservação 
permanente, de reserva legal, aquelas especialmente protegidas em ato do poder público e 
de imóveis confrontantes pertencentes a terceiros. 

§ 2º  Os procedimentos de que tratam os incisos do caput devem ser adequados às 
peculiaridades de cada queima, sendo imprescindíveis aqueles necessários à segurança da 
operação, sem prejuízo da adoção de outras medidas de caráter preventivo.  

Art. 33.  Para a emissão da autorização de queima controlada, o órgão ambiental competente 
poderá estabelecer e implementar procedimentos e critérios técnicos específicos adicionais 
para cada hipótese. 

§ 1º  As autoridades ambientais responsáveis pela emissão da autorização de queima 
controlada promoverão continuamente a ampla divulgação dos procedimentos para obter a 
referida autorização. 

§ 2º  Além de autorizar o uso do fogo, a autorização de queima controlada conterá 
orientações técnicas relativas às peculiaridades locais, às épocas, aos horários e aos dias com 
condições do tempo mais adequadas para a realização da operação a serem observadas 
obrigatoriamente pelo interessado. 

§ 3º  Não será concedida autorização de queima controlada como procedimento de 
supressão de vegetação para uso alternativo do solo. 

§ 4º  A competência para a emissão da autorização de queima controlada poderá ser 
delegada, desde que comprovada a capacidade técnica do delegatário. 

§ 5º  A solicitação de autorização de queima controlada conterá os seguintes documentos: 
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I - comprovante de posse, propriedade ou domínio útil do imóvel onde será realizada a 
queima; e 

II - cópia da autorização de supressão de vegetação, quando legalmente exigida. 

§ 6º  Os documentos de que trata o § 5º serão apresentados ao órgão ambiental responsável 
pela emissão da autorização de queima controlada. 

§ 7º  Nas hipóteses de comprovação de posse ou propriedade tratadas no inciso I do § 5º, 
deverá ser apresentado o registro no Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural - Sicar. 

§ 8º  Em áreas de terras indígenas declaradas ou homologadas, a realização de queima 
controlada por particulares dependerá de aprovação da Funai. 

Art. 34.  O uso do fogo na vegetação de que trata o inciso V do caput do art. 31 é permitido 
na hipótese de uso tradicional e adaptativo do fogo em práticas culturais e de subsistência 
exercidas por povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares, 
conforme seus usos e seus costumes, observados os seguintes procedimentos: 

I - executar a queima preferencialmente em época, dia e horário apropriados, de maneira a 
evitar condições inadequadas do tempo, como temperatura e vento elevados, baixa 
umidade relativa e a respeitar as condições dos ventos predominantes no momento da 
operação; 

II - realizar acordo prévio com a comunidade residente, de acordo com as formas de 
organização social e política de cada população ou comunidade; 

III - comunicar aos Brigadistas Florestais Temporários responsáveis pela área, quando 
houver; 

IV - confeccionar aceiros ou medida preventiva culturalmente adequada, conforme as 
condições ambientais, topográficas, meteorológicas e de material combustível, a serem 
determinadas em regulamento; e 

V - incluir planejamento da queima no calendário de manejo integrado do fogo, quando 
houver. 

Art. 35.  Compete ao Ibama, em parceria com a Funai, com a Fundação Cultural Palmares, 
com o Incra e com a Secretaria de Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a implementação da Política Nacional de Manejo Integrado do 
Fogo no âmbito das terras indígenas, de povos e comunidades tradicionais, de 
assentamentos federais, além de outras áreas de sua competência estabelecidas em lei. 

Art. 36.  Para autorizar a queima controlada nas hipóteses de áreas limítrofes a terras 
indígenas ou territórios quilombolas e nas zonas de amortecimento de unidades de 
conservação, deverá ser dada ciência ao órgão gestor dessas áreas.  

Art. 37.  Os órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama 
observarão as condições meteorológicas para estabelecer eventual escalonamento regional 
do processo de emissão de autorizações de queima controlada, com vistas a controlar os 
níveis de fumaça produzidos. 

Art. 38.  A autorização de queima controlada ou de queima prescrita poderá ser suspensa ou 
cancelada pelo órgão autorizador nas hipóteses: 

I - em que se comprovar risco de morte, danos ambientais ou condições meteorológicas 
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desfavoráveis; 

II - de interesse da segurança pública; 

III - de descumprimento da lei; 

IV - em que a qualidade do ar atingir índices superiores àqueles estabelecidos em lei; e 

V - em que os níveis de fumaça originados de queimadas atingirem limites de visibilidade 
que comprometam e coloquem em risco as operações aeronáuticas, rodoviárias e de outros 
meios de transporte; e 

VI - em que se comprovar ameaça a práticas culturais de povos indígenas ou de povos e 
comunidades tradicionais. 

Art. 39.  Na hipótese de uso do fogo de forma solidária, a autorização de queima controlada 
contemplará as pequenas propriedades ou as posses rurais contíguas envolvidas. 

Parágrafo único.  O uso do fogo de forma solidária de que trata o caput fica limitado a 
quinhentos hectares de área a ser queimada. 

Art. 40.  Para fins de capacitação em manejo integrado do fogo, fica dispensada a autorização 
de queima controlada do órgão ambiental competente, desde que a área a ser queimada não 
ultrapasse dez hectares e a queima seja realizada de acordo com as diretrizes do Comitê 
Nacional de Manejo Integrado do Fogo.  

 
CAPÍTULO VII 

DO MANEJO INTEGRADO DO FOGO EM ÁREAS PROTEGIDAS 
 
Art. 41.  O manejo integrado do fogo em áreas protegidas colaborará para o cumprimento 
dos objetivos de criação, reconhecimento e conservação de cada área protegida, com vistas 
ao manejo conservacionista da vegetação nativa e da sua biodiversidade e a manutenção da 
cultura das populações residentes. 

§ 1º  O manejo integrado do fogo será definido em plano de manejo integrado do fogo, a ser 
elaborado pelo órgão gestor competente, que contemplará as estratégias e as técnicas a 
serem aplicadas, o regime do fogo, as áreas geográficas ou fitofisionomias consideradas alvo 
e os métodos de monitoramento e avaliação. 

§ 2º  O órgão gestor responsável pela elaboração do plano de manejo integrado do fogo a 
que se refere o § 1º poderá consultar, quando necessário, os conselhos consultivos e 
deliberativos das unidades de conservação correspondentes. 

Art. 42.  Os planos de manejo integrado do fogo de terras indígenas ou de territórios 
ocupados por povos e comunidades tradicionais serão planejados e implementados com a 
participação e a anuência dos povos indígenas e dos povos e comunidades tradicionais, de 
maneira a respeitar as práticas tradicionais dos referidos povos e garantir a sua participação, 
observado o disposto no Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004. 

§ 1º  Os planos de manejo integrado do fogo considerarão os conhecimentos e as práticas 
locais sobre o uso tradicional e adaptativo do fogo e as necessidades socioculturais, 
econômicas e ambientais dos povos indígenas e dos povos e comunidades tradicionais 
envolvidos. 

§ 2º  O planejamento e a execução do manejo integrado do fogo em terras indígenas ou em 
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territórios ocupados por povos e comunidades tradicionais considerarão os saberes 
científicos, técnicos e tradicionais. 

Art. 43.  Os órgãos e as entidades competentes devem trabalhar em sistema de cooperação 
técnica, operacional e financeira com os povos indígenas e os povos e comunidades 
tradicionais e as populações do entorno. 

Art. 44.  Nas áreas de sobreposição de terras indígenas, territórios quilombolas e unidades 
de conservação, o manejo integrado do fogo deverá ser planejado de forma integrada, a 
partir da perspectiva da gestão compartilhada, a fim de compatibilizar os objetivos, a 
natureza e a finalidade de cada área protegida, hipótese em que competirá aos órgãos 
competentes, em parceria com os povos indígenas e os povos e comunidades tradicionais, a 
implementação da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA SUBSTITUIÇÃO GRADATIVA DO USO DO FOGO NO MEIO RURAL 
 
Art. 45.  A substituição gradativa do uso do fogo será executada a partir da identificação e da 
promoção das seguintes tecnologias alternativas ao uso do fogo: 

I - a adubação verde;  

II - o plantio direto;  

III - a agricultura orgânica e agroecológica;  

IV - a permacultura;  

V - a consorciação de culturas;  

VI - o carbono social;  

VII - a pastagem ecológica;  

VIII - o pastejo misto;  

IX - o reflorestamento social;  

X - a rotação de culturas;  

XI - os sistemas agroflorestais;  

XII - o extrativismo vegetal;  

XIII - a silagem;  

XIV - a compostagem; e 

XV - outras tecnologias alternativas ao uso do fogo que vierem a ser implementadas. 

§ 1º  As atividades de extrativismo de produtos não madeireiros, a apicultura, a 
meliponicultura, o ecoturismo, entre outras atividades alternativas ao uso do fogo, serão 
promovidas como alternativa de renda às comunidades rurais, com o objetivo de reduzir o 
uso do fogo. 

§ 2º  As tecnologias alternativas ao uso do fogo ou as alternativas de renda serão adequadas 
às necessidades, aos interesses e às realidades locais e integrarão os programas de 
assistência técnica e extensão rural, comercialização, cooperativismo e associativismo, 
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pesquisa, educação e capacitação, crédito, infraestrutura e serviços. 

§ 3º  As instituições federais, estaduais, distritais e municipais de assistência técnica e 
extensão rural poderão prestar apoio técnico ao produtor rural, com prioridade de 
atendimento ao pequeno produtor e à sua família para a substituição gradativa do uso do 
fogo como ferramenta de manejo rural e para a condução do uso de queima controlada, 
quando autorizada. 

Art. 46.  A substituição gradativa do uso do fogo no meio rural será promovida por meio de 
mecanismos de participação social. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses em que a substituição do uso do fogo comprometa a 
produção no meio rural, fica assegurada a utilização do fogo na forma de queima controlada. 

Art. 47.  É proibido o uso do fogo como método despalhador e facilitador do corte de cana-
de-açúcar em áreas passíveis de mecanização da colheita.  

§ 1º  Para fins do disposto no caput, considera-se área passível de mecanização da colheita 
aquela cuja declividade seja igual ou inferior a doze por cento ou cujos solos apresentem 
estruturas que permitam a adoção de técnicas usuais de mecanização da atividade de corte 
de cana-de-açúcar. 

§ 2º  O conceito de que trata o § 1º deverá ser revisto periodicamente para adequar-se à 
evolução tecnológica na colheita de cana-de-açúcar, oportunidade em que serão 
ponderados os efeitos socioeconômicos decorrentes da incorporação de novas áreas ao 
processo de colheita mecanizada. 

§ 3º  As novas áreas incorporadas aos processos de colheita mecanizada não poderão fazer 
uso do fogo como método despalhador e facilitador do corte de cana-de-açúcar. 

§ 4º  As lavouras de até cento e cinquenta hectares, fundadas em cada propriedade, não 
ficarão sujeitas ao disposto no caput. 

§ 5º  Fica excluído do disposto no caput o uso do fogo, sob forma de queima controlada, 
com finalidade profilática ou fitossanitária ou para manejo e controle de pragas e vetores na 
palha da cana-de-açúcar. 

§ 6º  As propriedades que se encontrem em desacordo com as disposições deste artigo 
deverão elaborar plano de adequação junto ao órgão ambiental competente, no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da data de publicação desta Lei. 

 
CAPÍTULO IX 

DA RESPONSABILIZAÇÃO PELO USO DO FOGO NÃO AUTORIZADO 
 
Art. 48.  O uso do fogo não autorizado ou autorizado que fuja ao controle e gere danos 
ambientais, econômicos ou sociais será passível de responsabilização administrativa, civil e 
criminal, conforme definido na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.  

§ 1º  A comprovação, por meio de laudo técnico, de vantagem pecuniária advinda do uso do 
fogo não autorizado ou autorizado que fuja ao controle submeterá a pessoa física ou jurídica 
beneficiada às mesmas sanções impostas ao responsável por provocar incêndios florestais. 

§ 2º  O responsável pelo imóvel rural implementará ações de prevenção e combate aos 
incêndios florestais em sua propriedade de acordo com as normas estabelecidas pelo Comitê 



19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 11276/2018 

Nacional de Manejo Integrado do Fogo e pelos órgãos competentes do Sisnama. 

§ 3º  Qualquer cidadão poderá ser responsabilizado na esfera civil pelos custos públicos ou 
privados das ações de combate aos incêndios florestais e dos danos materiais, sociais e 
ambientais causados por sua ação ou sua omissão, desde que a responsabilidade seja 
tecnicamente estabelecida por meio de comprovação de nexo causal. 

Art. 49.  O descumprimento das atividades estabelecidas nos planos de manejo integrado do 
fogo que resultarem em incêndios florestais e causarem prejuízos ambientais, socioculturais 
ou econômicos sujeita os responsáveis às penalidades previstas nos art. 14 e art. 15 da Lei nº 
6.938, de 1981, e na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

 
CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 50.  Fica instituído o Tamanduá-bandeira, da espécie Myrmecophaga tridactyla, como 
símbolo nacional das ações de manejo integrado do fogo em sua versão de mascote com o 
nome fantasia “Labareda”. 

Parágrafo único.  O mascote “Labareda” poderá ser usado nos planos, nos programas e nas 
ações estabelecidos por qualquer ente federativo em atendimento ao disposto nesta Lei. 

Art. 51.  O disposto nesta Lei não se aplica à queima de resíduos. 

Art. 52.  A Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º......................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

III - executar as ações supletivas de competência da União, em conformidade com a 
legislação ambiental vigente; e 

IV - implementar a Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo nas terras indígenas, nos 
territórios reconhecidos de povos e comunidades tradicionais, nos assentamentos rurais 
federais e nas demais áreas da União administradas pela Secretaria de Patrimônio da União 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, em parceria com os órgãos e 
entidades gestores correspondentes.” (NR) 

Art. 53.  A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 39.  Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer órgão público ou 
privado responsável pela gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais, 
deverão elaborar, atualizar e implementar planos de manejo integrado do fogo.” (NR) 

Art. 54.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  

 

EM nº 00047/2018 MMA 
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Brasília, 26 de Julho de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a anexa proposta de Projeto 

de Lei da Política Nacional de Manejo Integrado do Fogo (PNMIF) que regulamenta o Art. 40 

da Lei 12.651/2012. A PNMIF tem o objetivo de promover a articulação interinstitucional 

com vistas ao manejo integrado do fogo, incluindo ações de substituição gradativa do uso do 

fogo no meio rural, de uso adequado de queimas prescritas e queimas controladas, e de 

prevenção e de combate aos incêndios florestais, visando à redução da incidência e dos danos 

dos incêndios florestais no país e a restauração do papel ecológico e cultural do fogo. 

2.                Nos últimos anos, os incêndios florestais têm se tornado motivo de preocupação 

deste Ministério, face aos impactos que causam sobre a qualidade de vida, o meio ambiente e 

o clima global. Dados de focos de calor, fornecidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), demonstram a grande incidência de focos de calor entre os meses de agosto 

e outubro, com destaque para o mês de setembro, e para os biomas Amazônia e Cerrado. 

3.                Em 2017, o sistema de monitoramento do Inpe detectou mais de 106 mil focos de 

calor apenas no período de 1º a 27 de setembro, recorde desde 1998, ano em que o Inpe 

iniciou o monitoramento dos focos de calor no país. O número máximo de focos de calor 

detectado em um único mês foi de 94 mil, em setembro de 2007. 

4.                O enfrentamento do problema exige, além da estruturação e preparação de 

instituições locais, regionais e nacionais, uma normatização específica que regulamente e 

garanta condições de tomadas de decisão e execução de ações de manejo integrado do fogo 

numa perspectiva de cooperação e articulação entre União, Estados, Distrito Federal, 

Municípios, organizações da sociedade civil e entidades privadas. 

5.                Além do Ministério do Meio Ambiente – MMA e suas vinculadas, o Tribunal de 

Contas da União (TCU) também vem demonstrando preocupação com o tema desde de 2011, 

quando passou a acompanhar e recomendar ações que contribuíssem para a redução da 

ocorrência de queimadas e de incêndios florestais. O Acordão TCU nº 1.382/2013, que reitera 

o Acórdão TCU nº 2.516/2011, destaca a importância de se tratar o tema de forma planejada, 

menciona a previsão legal da Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, 

Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais no artigo 40 da Lei 12.651/2012 e avalia que o 

tema ganhará maior visibilidade com o consequente progresso das ações dirigidas ao setor, 

propiciando o aumento de resultados positivos em relação ao combate às queimadas 

irregulares e aos incêndios florestais no Brasil. 

6.                Nesse contexto, o MMA iniciou oficialmente, em 2016, processo de 

regulamentação do Art. 40 da Lei nº 12.651/2012, que assim determina: “o Governo Federal 

deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e 

Combate aos Incêndios Florestais, que promova a articulação institucional com vistas na 

substituição do uso do fogo no meio rural, no controle de queimadas, na prevenção e no 

combate aos incêndios florestais e no manejo do fogo em áreas naturais protegidas”. Em 

setembro de 2016, o MMA publicou a Portaria Ministerial nº 425, que instituiu o Grupo de 

Trabalho para elaboração da Política Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, 

Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais (GT-PNIF), sob a coordenação da Secretaria 
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de Mudança do Clima e Florestas (SMCF/MMA), com a atribuição, entre outras, de elaborar 

proposta de instrumento normativo para regulamentar o artigo 40 da Lei 12.651/2012. 

7.                Ao resgatar um trabalho feito conjuntamente entre MMA, Ibama e ICMBio desde 

2012, o GT-PNIF elaborou uma minuta da PNMIF que foi validada entre as secretarias e 

vinculadas do MMA. Em um processo de construção participativa, o GT-PNIF submeteu a 

minuta da PNMIF a discussões específicas com órgãos de governo e sociedade por meio de 

eventos e reuniões entre representantes de instituições envolvidas com a temática. Entre os 

eventos realizados, destacam-se: 7 (sete) oficinas temáticas com a participação de diversos 

Ministérios e suas vinculadas, totalizando mais de 30 instituições; e 3 (três) seminários 

setoriais com representantes da sociedade, dos estados e de povos indígenas e comunidades 

tradicionais, que contou com a participação de mais de 160 pessoas, 100 instituições e 25 

estados. 

8.                O resultado de todo esse processo de discussão e troca de experiências é a 

proposta de projeto de lei ordinária que ora apresento, tecnicamente robusta e que busca 

atender às demandas dos órgãos executores que lidam com a questão de incêndios florestais, 

bem como às necessidades sociais, econômicas e culturais relacionadas ao uso do fogo. A 

proposta também tem o intuito de reduzir a ocorrência de incêndios florestais no país e, 

consequentemente, seus impactos negativos sobre a vida humana e o meio ambiente. 

9.                Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o encaminhamento da 

proposta de projeto de lei ordinária que ora submeto à elevada consideração de Vossa 

Excelência. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Edson Gonçalves Duarte 
 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do inciso IX do Art. 37 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 
Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os 

órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.  

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:  
I - assistência a situações de calamidade pública;  
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II - assistência a emergências em saúde pública; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.314, de 19/8/2010) 

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística 
efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

IV - admissão de professor substituto e professor visitante;  
V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;  
VI – atividades: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial 
ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 

26/10/1999) 

b) de identificação e demarcação territorial;  (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 

26/10/1999  e com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 
c) (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999 e revogada pela Lei nº 10.667, de 

14/5/2003) 

d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 

26/10/1999) (Vide art. 1º da Lei nº 12.084, de 30/10/2009) (Alínea declarada inconstitucional, em controle 

concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 3.237, publicada no DOU de 1/4/2014, limitando-se 

os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para que ocorram um ano após a publicação da decisão final)  
e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas 

de informações, sob a responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a 
Segurança das Comunicações - CEPESC; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais 
ligadas ao comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente 
risco à saúde animal, vegetal ou humana; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999) 

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - 
SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM. (Alínea acrescida pela Lei nº 9.849, de 

26/10/1999) (Vide Medida Provisória nº 538, de 1/7/2011, convertida na Lei nº 12.501, de 7/10/2011) (Alínea 

declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 3.237, 

publicada no DOU de 1/4/2014, limitando-se os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para que 

ocorram quatro anos após a publicação da decisão final) 
h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo 

determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu 
desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. (Alínea acrescida pela Lei 

nº 10.667, de 14/5/2003) (Vide art. 1º da Lei nº 12.084, de 30/10/2009) 

i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de 
novas atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento 
transitório no volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art. 
74 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 
(Vide Decreto nº 6.479, de 11/6/2008) 

 j) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de 
revisão de processos de trabalho, não alcançadas pela alínea i e que não se caracterizem como 
atividades permanentes do órgão ou entidade; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 
(Vide Decreto nº 6.479, de 11/6/2008) 

 l) didático-pedagógicas em escolas de governo; e  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.784, 

de 22/9/2008) (Vide Decreto nº 6.479, de 11/6/2008) 
 m) de assistência à saúde para comunidades indígenas; e (Alínea acrescida pela Lei nº 

11.784, de 22/9/2008) 
VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a 

falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença 
para exercer atividade empresarial relativa à inovação. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.973, de 

2/12/2004) 

VIII - admissão de pesquisador, de técnico com formação em área tecnológica de 
nível intermediário ou de tecnólogo, nacionais ou estrangeiros, para projeto de pesquisa com 
prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à 
inovação;(Inciso acrescido pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008 e com redação dada pela Lei nº 13.243, de 

11/1/2016) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12314-19-agosto-2010-608047-publicacao-128966-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12314-19-agosto-2010-608047-publicacao-128966-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496689&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496689&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591957&seqTexto=117017&PalavrasDestaque=
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369367&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1999/lei-9849-26-outubro-1999-369367-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1999/lei-9849-26-outubro-1999-369367-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-538-1-julho-2011-610881-publicacaooriginal-133000-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12501-7-outubro-2011-611565-publicacaooriginal-133764-pl.html
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2227063
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496689&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=496689&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591957&seqTexto=117017&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576347&seqTexto=99551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576347&seqTexto=99551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576347&seqTexto=99551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=534975&seqTexto=21531&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=534975&seqTexto=21531&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581033&seqTexto=103882&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13243-11-janeiro-2016-782239-publicacaooriginal-149178-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13243-11-janeiro-2016-782239-publicacaooriginal-149178-pl.html
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IX - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pelo Ministro 
de Estado do Meio Ambiente, da existência de emergência ambiental na região específica; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

X - admissão de professor para suprir demandas decorrentes da expansão das 
instituições federais de ensino, respeitados os limites e as condições fixados em ato conjunto 
dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 12.425, de 17/6/2011)  
XI - admissão de professor para suprir demandas excepcionais decorrentes de 

programas e projetos de aperfeiçoamento de médicos na área de atenção básica em saúde em 
regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde - SUS, mediante integração ensino-
serviço, respeitados os limites e as condições fixados em ato conjunto dos Ministros de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Saúde e da Educação. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 621, de 8/7/2013, convertida da Lei nº 12.871, de 22/10/2013) 
XII - admissão de profissional de nível superior especializado para atendimento a 

pessoas com deficiência, nos termos da legislação, matriculadas regularmente em cursos 
técnicos de nível médio e em cursos de nível superior nas instituições federais de ensino, em 
ato conjunto do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e do Ministério da 
Educação. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

§ 1º A contratação de professor substituto de que trata o inciso IV do caput poderá 
ocorrer para suprir a falta de professor efetivo em razão de:  

I - vacância do cargo;  
II - afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou  
III - nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vice-reitor, pró-reitor e 

diretor de campus. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999, com redação dada 
pela Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 12.425, de 17/6/2011) 

§ 2º O número total de professores de que trata o inciso IV do caput não poderá 
ultrapassar 20% (vinte por cento) do total de docentes efetivos em exercício na instituição 
federal de ensino. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.849, de 26/10/1999, com redação dada 
pela Medida Provisória nº 525, de 14/2/2011, convertida na Lei nº 12.425, de 17/6/2011) 

§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas 
exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer área da 
administração pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.667, de 14/5/2003) 

§ 4º Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a declaração de 
emergências em saúde pública. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 483, de 24/3/2010, 
convertida na Lei nº 12.314, de 19/8/2010) 

§ 5º A contratação de professor visitante e de professor visitante estrangeiro, de 
que tratam os incisos IV e V do caput, tem por objetivo: 

I - apoiar a execução dos programas de pós-graduação stricto sensu; 
II - contribuir para o aprimoramento de programas de ensino, pesquisa e extensão; 
III - contribuir para a execução de programas de capacitação docente; ou 
IV - viabilizar o intercâmbio científico e tecnológico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.772, de 28/12/2012) 
§ 6º A contratação de professor visitante e o professor visitante estrangeiro, de 

que tratam os incisos IV e V do caput, deverão: 
I - atender a requisitos de titulação e competência profissional; ou II - ter 

reconhecido renome em sua área profissional, atestado por deliberação do Conselho Superior 
da instituição contratante. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.772, de 28/12/2012) 

§ 7º São requisitos mínimos de titulação e competência profissional para a 
contratação de professor visitante ou de professor visitante estrangeiro, de que tratam os 
incisos IV e V do caput: 

I - ser portador do título de doutor, no mínimo, há 2 (dois) anos; 
II - ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua área; e 
III - ter produção científica relevante, preferencialmente nos últimos 5 (cinco) 

anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.772, de 28/12/2012) 
§ 8º Excepcionalmente, no âmbito das Instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, poderão ser contratados professor visitante ou 
professor visitante estrangeiro, sem o título de doutor, desde que possuam comprovada 
competência em ensino, pesquisa e extensão tecnológicos ou reconhecimento da qualificação 
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profissional pelo mercado de trabalho, na forma prevista pelo Conselho Superior da 
instituição contratante. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.772, de 28/12/2012) 

§ 9º A contratação de professores substitutos, professores visitantes e professores 
visitantes estrangeiros poderá ser autorizada pelo dirigente da instituição, condicionada à 
existência de recursos orçamentários e financeiros para fazer frente às despesas decorrentes da 
contratação e ao quantitativo máximo de contratos estabelecido para a IFE. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.772, de 28/12/2012) 
§ 10. A contratação dos professores substitutos fica limitada ao regime de trabalho 

de 20 (vinte) horas ou 40 (quarenta) horas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.772, de 28/12/2012) 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.957, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1989 
Altera o art. 3º da Lei nº 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989, dispõe sobre a Tabela de 
Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 "Art. 3º. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, será administrado por 1 (um) Presidente e 5 (cinco) 
Diretores, designados em comissão pelo Presidente da República. " 

Art. 2º A Tabela de Pessoal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, entidade autárquica de regime especial, criada pela 
Lei nº 7.735, de 22 fevereiro de 1989, dotada de personalidade jurídica de Direito Público 
com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Interior, será 
organizada nos termos desta Lei.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
....................................................................................................................................................... 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 
 

Art. 9º São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:  
I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;  
II - o zoneamento ambiental;  
III - a avaliação de impactos ambientais;  
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras;  
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção 

de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;  
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 

federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse 
ecológico e reservas; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;  
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
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Ambiental;  
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 

medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.  
X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 

anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA; (Inciso acrescido pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, 
obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; (Inciso acrescido pela Lei nº 

7.804 de 18/07/1989) 
XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 

utilizadoras dos recursos ambientais. (Inciso acrescido pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 
XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, 

seguro ambiental e outros. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
Art. 9º-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, 

por instrumento público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão 
integrante do Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, 
conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. 
(”Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006, com redação dada pela Lei nº 12.651, de 

25/5/2012) 
§ 1º O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no 

mínimo, os seguintes itens:  
I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um 

ponto de amarração georreferenciado;  
II - objeto da servidão ambiental;  
III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor;  
IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
§ 2º A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à 

Reserva Legal mínima exigida. (Primitivo § 1º acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006, renumerado e 

com redação dada pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
§ 3º A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão 

ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Primitivo § 2º 

acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006, renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
§ 4º Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis 

competente: (Primitivo § 3º acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006, renumerado e com redação dada pela 

Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
§ 5º Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser 

averbada na matrícula de todos os imóveis envolvidos. (Primitivo § 4º acrescido pela Lei nº 11.284, 

de 2/3/2006, renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 
§ 6º É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da 

destinação da área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento 
ou de retificação dos limites do imóvel. (Primitivo § 5º acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006, 
renumerado e com redação dada pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 

§ 7º As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos 
termos do art. 44-A da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, 
pelo efeito desta Lei, como de servidão ambiental. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.651, de 

25/5/2012) 
Art. 9º-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou 

perpétua. 
§ 1º O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos. 
§ 2º A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de 

acesso aos recursos de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, 
definida no art. 21 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. 

§ 3º O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, 
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total ou parcialmente, por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro 
proprietário ou de entidade pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim 
social. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.651, de 25/5/2012) 

Art. 9º-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental 
deve ser averbado na matrícula do imóvel. 

§ 1º O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens: 
I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação 

ambiental; 
II - o objeto da servidão ambiental; 
III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou 

sucessores; 
IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 
V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão 

ambiental; 
VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais 

necessárias, em caso de ser descumprido. 
§ 2º São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações 

estipuladas no contrato: 
I - manter a área sob servidão ambiental; 
II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos 

recursos naturais ou artificiais; 
III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão 

ambiental; 
IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos. 
§ 3º São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações 

estipuladas no contrato: 
I - documentar as características ambientais da propriedade; 
II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental 

está sendo mantida; 
III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos 

sucessores da propriedade; 
IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da 

servidão; 
V - defender judicialmente a servidão ambiental. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.651, 

de 25/5/2012) 
Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos 

e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 

8/12/2011) 
§ 1º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 

publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, 
ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 
§ 2º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011)  
§ 3º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 
§ 4º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 8/12/2011) 

....................................................................................................................................................... 
Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e 

municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos 
inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores:  

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) 
e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, 
agravada em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua 
cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou 
pelos Municípios.  

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-publicacaooriginal-136199-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-publicacaooriginal-136199-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-publicacaooriginal-136199-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2011/leicomplementar-140-8-dezembro-2011-611919-publicacaooriginal-134506-pl.html
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Público;  
III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito;  
IV - à suspensão de sua atividade.  
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos 
causados ao meio ambiente.  

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao 
Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias previstas neste artigo.  

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da 
perda, restrição ou suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que 
concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo resolução do CONAMA.  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.966, de 28/4/2000) 
§ 5º A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das 

obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1º deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 
Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou 

vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR.  

§ 1º A pena é aumentada até o dobro se:  
I - resultar:  
a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;  
b) lesão corporal grave;  
II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte;  
III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.  
§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as 

medidas tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 
Art. 16. (Revogado pela Lei nº 7.804, de 18/7/1989) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004 
Promulga a Convenção nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos 
Indígenas e Tribais.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição,  
Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 143, de 20 de junho de 2002, o texto da Convenção nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 
de junho de 1989;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 
junto ao Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2002;  

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro 
de 1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38;  

 
D E C R E T A :  
 
Art. 1º  A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT 

sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por 
cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374265&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541235&seqTexto=44468&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541235&seqTexto=44468&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366151&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Constituição Federal.  
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 19 de abril de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Celso Luiz Nunes Amorim  

  
CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

 
A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 
Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do 
Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão; 
Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação sobre 
populações indígenas e tribais, 1957; 
Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a prevenção da discriminação; 
Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças sobrevindas 
na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo fazem com que seja 
aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a fim de se eliminar a 
orientação para a assimilação das normas anteriores; 
Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias instituições e 
formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas identidades, 
línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram; 
Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos direitos 
humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos Estados onde moram 
e que suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido erosão freqüentemente; 
Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade cultural, à 
harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão internacionais; 
Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das Nações 
Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e da Organização 
Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interamericano, nos níveis apropriados 
e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar essa colaboração a fim de 
promover e assegurar a aplicação destas disposições; 
Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre 
populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.o 107) , o assunto que constitui o quarto item da 
agenda da sessão, e 
Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção 
Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, 
neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, a seguinte Convenção, 
que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989: 
 

PARTE 1 - POLÍTICA GERAL 
 

Artigo 1º 
 
1. A presente convenção aplica-se: 
a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas 
os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou 
parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial; 
b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de 
populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da 
conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja 
qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, 
econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 
2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério 
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fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente 
Convenção. 
3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser interpretada no 
sentido de ter implicação alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a 
esse termo no direito internacional. 

Artigo 2º 
 
1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos 
povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos 
desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade. 
2. Essa ação deverá incluir medidas: 
a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos 
e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da população; 
b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses 
povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas 
instituições; 
c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - 
econômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros da 
comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de vida. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 
altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 
1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 
11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IX 

DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS 
 
Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações:  
I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em 

práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental 
competente do Sisnama, para cada imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá 
os critérios de monitoramento e controle;  

II - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em 
conformidade com o respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor 
da Unidade de Conservação, visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas 
características ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo;  

III - atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente 
aprovado pelos órgãos competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, 
mediante prévia aprovação do órgão ambiental competente do Sisnama.  

§ 1º Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competente do 
Sisnama exigirá que os estudos demandados para o licenciamento da atividade rural 
contenham planejamento específico sobre o emprego do fogo e o controle dos incêndios.  

§ 2º Excetuam-se da proibição constante no caput as práticas de prevenção e 
combate aos incêndios e as de agricultura de subsistência exercidas pelas populações 
tradicionais e indígenas  

§ 3º Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras 
públicas ou particulares, a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá 
comprovar o nexo de causalidade entre a ação do proprietário ou qualquer preposto e o dano 



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 11276/2018 

efetivamente causado.  
§ 4º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das 

responsabilidades por infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares.  
Art. 39. Os órgãos ambientais do Sisnama, bem como todo e qualquer órgão 

público ou privado responsável pela gestão de áreas com vegetação nativa ou plantios 
florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos de contingência para o combate aos 
incêndios florestais.  

Art. 40. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e 
Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a 
articulação institucional com vistas na substituição do uso do fogo no meio rural, no controle 
de queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no manejo do fogo em 
áreas naturais protegidas.  

§ 1º A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise 
dos impactos das queimadas sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, 
conservação dos ecossistemas, saúde pública e fauna, para subsidiar planos estratégicos de 
prevenção de incêndios florestais.  

§ 2º A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças 
climáticas e potenciais aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais.  

 
CAPÍTULO X 

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

 
Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do 

cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do meio 
ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a 
produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de 
promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de 
progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 
17/10/2012) 

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou 
não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços 
ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente:  

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a 
diminuição do fluxo de carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 
c) a conservação da biodiversidade; 
d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 
e) a regulação do clima; 
f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 
g) a conservação e o melhoramento do solo; 
h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso 

restrito; 
II - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o 

cumprimento dos objetivos desta Lei, utilizando-se dos seguintes instrumentos, dentre outros:  
a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros 

menores, bem como limites e prazos maiores que os praticados no mercado; 
b) contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas no 

mercado; 
c) dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso 

restrito da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, gerando 
créditos tributários; 

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, 
na forma da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para a manutenção, recuperação ou 
recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito na 
bacia de geração da receita; 

e) linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
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vegetação nativa, proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo 
florestal e agroflorestal sustentável realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação 
de áreas degradadas; 

f) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios 
de arame, postes de madeira tratada, bombas d'água, trado de perfuração de solo, dentre 
outros utilizados para os processos de recuperação e manutenção das Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito; 

III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de 
recuperação, conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, 
tais como:  

a) participação preferencial nos programas de apoio à comercialização da 
produção agrícola; 

b) destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão 
rural relacionadas à melhoria da qualidade ambiental. 

§ 1º Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das 
propriedades rurais, o programa poderá prever:  

I - destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão 
rural relacionadas à melhoria da qualidade ambiental;  

II - dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor 
de imóvel rural, pessoa física ou jurídica, de parte dos gastos efetuados com a recomposição 
das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento 
seja anterior a 22 de julho de 2008;  

III - utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não 
reembolsáveis destinados à compensação, recuperação ou recomposição das Áreas de 
Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 
22 de julho de 2008.  

§ 2º O programa previsto no caput poderá, ainda, estabelecer diferenciação 
tributária para empresas que industrializem ou comercializem produtos originários de 
propriedades ou posses rurais que cumpram os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4º, 6º, 
11 e 12 desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri-los.  

§ 3º Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, 
inadimplentes em relação ao cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou que estejam 
sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta Lei, exceto aquelas suspensas em virtude do 
disposto no Capítulo XIII, não são elegíveis para os incentivos previstos nas alíneas a a e do 
inciso II do caput deste artigo até que as referidas sanções sejam extintas.  

§ 4º As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por 
serviços ambientais, configurando adicionalidade para fins de mercados nacionais e 
internacionais de reduções de emissões certificadas de gases de efeito estufa.  

§ 5º O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput deste 
artigo deverá integrar os sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivando a criação de um 
mercado de serviços ambientais.  

§ 6º Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de 
Conservação de Proteção Integral são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da 
compensação prevista no art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, com a finalidade de 
recuperação e manutenção de áreas prioritárias para a gestão da unidade.  

§ 7º O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso I 
deste artigo serão prioritariamente destinados aos agricultores familiares como definidos no 
inciso V do art. 3º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

ttp://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html


32 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 11276/2018 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º (VETADO)  
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 

nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o 
diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 
preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 
deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 7.735, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989 
Dispõe sobre a extinção de órgão e de entidade 
autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
e dá outras providências. 

 
Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 34, de 

1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado 
Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  

Art. 1º Ficam extintas:  
I - a Secretaria Especial do Meio Ambiente -SEMA, órgão subordinado ao 

Ministério do Interior, instituída pelo Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973;  
II - a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, autarquia 

vinculada ao Ministério da Agricultura, criada pela Lei Delegada nº 10, de 11 de outubro de 
1962.  

Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.516, de 28/8/2007) 

I - exercer o poder de polícia ambiental; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.516, de 

28/8/2007) 
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às 

atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, 
à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle 
ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.516, de 28/8/2007) 

III - executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade com 
a legislação ambiental vigente. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.516, de 28/8/2007) 

Art. 3º O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, será administrado por um Presidente e cinco Diretores, designados em 
comissão pelo Presidente da República. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.957, de 20/12/1989) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
Número do Acórdão 
ACÓRDÃO 1382/2013 - PLENÁRIO 
 
Relator 
AROLDO CEDRAZ 
 
Processo 
038.494/2012-4 
Tipo de processo 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11516-28-agosto-2007-558840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11516-28-agosto-2007-558840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11516-28-agosto-2007-558840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11516-28-agosto-2007-558840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11516-28-agosto-2007-558840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11516-28-agosto-2007-558840-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1989/lei-7957-20-dezembro-1989-365559-norma-pl.html
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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO (RMON) 
Data da sessão 
05/06/2013 
Número da ata 
20/2013 
Interessado / Responsável / Recorrente 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
Representante do Ministério Público 
não atuou. 
Unidade Técnica 
Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente (SecexAmb): 
Representante Legal 
não há. 
 
Sumário 
MONITORAMENTO DO CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES EXARADAS POR 
MEIO DO ACÓRDÃO 2.516/2011-PLENÁRIO. LEVANTAMENTO DE AUDITORIA 
RELACIONADO A AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS 
FLORESTAIS E QUEIMADAS. NÍVEL DE IMPLEMENTAÇÃO DAS 
RECOMENDAÇÕES ABAIXO DO DESEJADO. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO 
DE NOVO MONITORAMENTO. 
 
Acórdão 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de Relatório de Monitoramento das 
recomendações feitas pelo Tribunal por intermédio do Acórdão 2.561/2011-Plenário, que 
apreciou levantamento de auditoria realizada nos órgãos envolvidos na prevenção e combate 
às queimadas e incêndios florestais. 
 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1 considerar implementados os itens 9.1.5, 9.6.2, 9.6.3, 9.9.3 e 9.10; 
9.2 considerar não implementados os itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.6, 9.2, 9.3, 9.4, 9.7, 9.8 e 9.9.1; 
9.3 considerar em implementação os itens 9.1.3, 9.1.4, 9.5.2, 9.6.1 e 9.9.2; 
9.4 reiterar a recomendação à Casa Civil da Presidência da República para que adote 
providências no sentido de institucionalizar o Centro Integrado Multiagências de 
Coordenação Operacional (Ciman), em nível nacional e em caráter permanente, no sentido de 
propiciar a regulamentação do funcionamento do Centro, definindo competências e 
responsabilidades dos diversos atores envolvidos nessa temática, de modo a disponibilizar um 
efetivo capacitado e equipado para a realização de ações preventivas de forma contínua e 
articulada entre os órgãos e as entidades envolvidos com a questão das queimadas e dos 
incêndios florestais; 
9.5 reiterar a recomendação feita aos Ministérios do Meio Ambiente e da Integração Nacional, 
sendo a este último, que dê ciência à Secretaria de Nacional de Defesa Civil (Sedec), para que 
adotem medidas com vistas à institucionalização do Centro Integrado Multiagências de 
Coordenação Operacional (Ciman), em nível nacional e em caráter permanente, viabilizando a 
instalação das estruturas necessárias para funcionamento do Centro, bem assim a alocação de 
pessoal para nele atuar, de modo a possibilitar a existência de um efetivo capacitado e 
equipado para a realização de ações preventivas de forma contínua e articulada entre os 
órgãos e as entidades envolvidos com a questão das queimadas e dos incêndios florestais; 
9.6 tornar insubsistentes as recomendações referentes aos itens 9.5.1 e 9.11; 
9.7 autorizar a SecexAmbiental a realizar novo monitoramento dos itens considerados ‘não 
implementados’ e ‘em implementação’, em 24 (vinte e quatro) meses; 
9.8 encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, à 
Casa Civil da Presidência da República, ao Ministério do Meio Ambiente, ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao Instituto 
Nacional de Estudos Espaciais, ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado 
Federal e à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos 
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Deputados. 
 
QUÓRUM 
 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 
Rodrigues, Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro, José Múcio 
Monteiro e Ana Arraes. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
Relatório 
Transcrevo, a seguir, o Relatório de Monitoramento produzido pela Secretaria de Controle 
Externo da Agricultura e do Meio Ambiente (SecexAmb): 
 
“1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. Deliberação – Acórdão 2.516/2011 – TCU – Plenário 
 
1.2. Visão Geral do Objeto 
 
O presente trabalho de monitoramento teve como origem levantamento de auditoria realizado 
junto aos órgãos envolvidos na prevenção e combate às queimadas e incêndios florestais. O 
objetivo do levantamento foi apresentar um diagnóstico com as principais causas e 
vulnerabilidades que contribuem para a elevada ocorrência de queimadas e incêndios 
florestais no Brasil, bem assim verificar o nível de interação entre os órgãos públicos 
envolvidos com o problema em questão. 
 
Para isso, definiram-se as seguintes questões de auditoria: 
 
i. Quais são as principais causas que contribuem para a elevada ocorrência de queimadas e 
incêndios florestais no Brasil? 
ii. Como funciona o arranjo institucional brasileiro para tratar das queimadas e incêndios 
florestais? 
iii. Quais as principais vulnerabilidades na prevenção e combate às queimadas e incêndios 
florestais em Unidades de Conservação Federais? 
 
As principais conclusões desse levantamento foram as seguintes: 
– A atividade econômica na região amazônica e no centro-oeste do Brasil, baseada, sobretudo, 
na pecuária extensiva e na agricultura de grande porte, com ênfase no comércio internacional 
de commodities agrícolas, induz o desmatamento, o uso do fogo na agropecuária e as 
queimadas, dando origem aos incêndios florestais. 
– A articulação entre órgãos e entidades governamentais mostra-se deficiente e pode 
comprometer a eficácia na prevenção, monitoramento e combate às queimadas e incêndios no 
Brasil. 
– Indefinição dos papéis e responsabilidades dos órgãos envolvidos com a problemática das 
queimadas e incêndios florestais prejudica a eficácia na atuação do governo federal. 
– Inexistência de indicadores oficiais de áreas queimadas em UCs e TIs no Brasil. 
– Ausência de instrumentos de planejamento e gestão das UCs: plano de manejo, plano de 
manejo de fogo e/ou plano operativo de prevenção e combate aos incêndios florestais. 
– Insuficiência de recursos humanos, materiais e financeiros para prevenção e combate aos 
incêndios florestais em UCs Federais pelo ICMBio. 
– A Existência de conflitos com populações dentro e nas áreas de amortecimento das UCs 
contribui para a ocorrência de incêndios nessas áreas. 
Ao deliberar sobre as conclusões apresentadas no referido trabalho, em 21/9/2011, o TCU, 
por meio do Acórdão 2.516/2011-Plenário, autorizou à 8ª Secex que, observados os critérios 
de conveniência e oportunidade, realizasse o monitoramento das recomendações e 
determinações formuladas na deliberação em comento. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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Número do Acórdão 
ACÓRDÃO 2516/2011 - PLENÁRIO 
 
Relator 
AROLDO CEDRAZ 
 
Processo 
028.459/2010-5 
Tipo de processo 
 
RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO (RL) 
Data da sessão 
21/09/2011 
Número da ata 
39/2011 
Interessado / Responsável / Recorrente 
3. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
Entidade 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Ministério do Meio Ambiente - 
MMA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa, Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA, Fundação Nacional do Índio - Funai e Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais - Inpe. 
Representante do Ministério Público 
não atuou. 
Unidade Técnica 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Ministério do Meio Ambiente - 
MMA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa, Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA, Fundação Nacional do Índio - Funai e Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais - Inpe. 
Representante Legal 
não há 
 
Sumário 
RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO DE AUDITORIA REALIZADO COM O OBJETIVO 
DE APRESENTAR UM DIAGNÓSTICO DAS PRINCIPAIS CAUSAS E 
VULNERABILIDADES QUE CONTRIBUEM PARA A ELEVADA OCORRÊNCIA DE 
QUEIMADAS E INCÊNDIOS FLORESTAIS NO BRASIL. EVIDENCIADAS 
DEFICIÊNCIAS NAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE ÀS QUEIMADAS E AOS 
INCÊNDIOS FLORESTAIS, FALTA DE ARTICULAÇÃO E DEFINIÇÃO DE PAPEIS 
DOS ORGÃOS E ENTIDADES GOVERNAMENTAIS ENCARREGADOS DO ASSUNTO 
E VULNERABILIDADES NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS. 
RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. 
 
ACÓRDÃO 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos do Relatório de Levantamento realizado com o 
objetivo de apresentar um diagnóstico com as principais causas e vulnerabilidades que 
contribuem para as queimadas e os incêndios florestais. 
 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. recomendar à Casa Civil da Presidência da República que adote providências no sentido 
de: 
9.1.1. possibilitar a institucionalização do Centro Integrado Multiagências de Coordenação 
Operacional – Ciman, em nível nacional e em caráter permanente, de modo a disponibilizar 
um efetivo capacitado e equipado para a realização de ações preventivas de forma contínua e 
articulada entre os órgãos e as entidades envolvidos com a questão das queimadas e dos 
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incêndios florestais; 
9.1.2. estimular a inclusão de instrumentos econômicos nas políticas implementadas para o 
setor, inclusive com restrição de financiamentos para atividades que adotem práticas que 
possam induzir a ocorrência de queimadas e incêndios, incentivando aquelas que, pelo uso de 
técnicas alternativas ao fogo, propiciam a redução de tais ocorrências; 
9.1.3. compatibilizar a Política de Criação de Unidades de Conservação Federais com as 
necessidades do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, em 
termos de estrutura básica e de serviços, recursos humanos e equipamentos, que possibilitem a 
consolidação e gestão das áreas protegidas; 
9.1.4. incentivar mecanismos de planejamento orçamentário conjunto entre o Ministério do 
Meio Ambiente, o Instituto Chico Mendes e o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, que possam garantir a sustentabilidade econômica, social e ecológica das Unidades de 
Conservação instituídas; 
9.1.5. incluir a Fundação Nacional do Índio – Funai nos Comitês Executivos do Grupo 
Interministerial de Trabalho Permanente do PPCDAM e do Plano de Ação Para Prevenção e 
Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado – PPCerrado, por meio do 
Ministério da Justiça, considerando a importância de que esta participe das ações de 
prevenção e combate às queimadas e aos incêndios florestais, já que 21% do território da 
Amazônia Legal refere-se a Terras Indígenas (itens 392/413); 
9.1.6. orientar os órgãos e as entidades do Governo Federal, cujas ações causam impactos 
ambientais significativos, no sentido de que apliquem a Avaliação Ambiental Estratégica no 
planejamento de políticas, planos e programas setoriais, de forma que possibilite a integração 
das ações dos diferentes entes públicos e evite a formulação de maneira conflitante e a 
execução fragmentada; 
9.2. recomendar à Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão que adote a Avaliação Ambiental Estratégica no processo 
de elaboração do Plano Plurianual, de modo a integrar os programas dos diferentes 
ministérios à agenda ambiental e evitar a formulação de maneira conflitante e execução 
fragmentada; 
9.3. recomendar aos Ministérios do Meio Ambiente e da Integração Nacional que adotem 
medidas com vistas à institucionalização do Centro Integrado Multiagências de Coordenação 
Operacional – Ciman em nível nacional e em caráter permanente, de modo a possibilitar um 
efetivo capacitado e equipado para a realização de ações preventivas de forma contínua e 
articulada entre os órgãos e as entidades envolvidos com a questão das queimadas e dos 
incêndios florestais; 
9.4. recomendar ao Instituto Nacional de Estudos Espaciais – Inpe que desenvolva 
indicadores de áreas queimadas no território brasileiro, sobretudo em Unidades de 
Conservação e em Terras Indígenas, no âmbito da ação Monitoramento de Queimadas e 
Prevenção de Incêndios Florestais, de modo a garantir a eficácia do Programa de Prevenção e 
Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais – Florescer, aumentar a 
governança pública dos atores envolvidos com a questão, subsidiar os órgãos de controle e 
possibilitar o controle social; 
9.5. recomendar aos Ministérios do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia que: 
9.5.1. incluam, na oportunidade da proposição do PPA 2012-2015, o indicador de áreas 
queimadas no Programa Florescer, tal como disposto na ação 2063 – Monitoramento de 
Queimadas e Prevenção de Incêndios Florestais do PPA 2008-2011, sob a responsabilidade 
do Inpe, de modo a permitir a avaliação da eficácia das ações do referido programa na 
prevenção e no combate às queimadas e aos incêndios florestais; 
9.5.2. garantam aporte de recursos financeiros e humanos ao Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – Inpe, na ação 2063 – Monitoramento de Queimadas e Prevenção de Incêndios 
Florestais, de forma a lhe possibilitar a oferecer os elementos necessários à eficácia das ações 
de prevenção e ao combate às queimadas e aos incêndios florestais; 
9.6. recomendar ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio que, 
à vista do disposto no subitens 5.2 e 5.5 do eixo temático “Capacidade Institucional”, do 
Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), instituído pelo Decreto 5.758, de 13 
de abril de 2006, que: 
9.6.1. elabore o Plano de Manejo de Fogo em todas as Unidades de Conservação Federais, 
priorizando as áreas protegidas mais críticas em relação ao histórico de ocorrência de 
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queimadas e de incêndios florestais nas unidades e em suas zonas de amortecimento; 
9.6.2. promova programas de educação ambiental que viabilizem o acesso às informações e o 
entendimento da importância e dos benefícios das Unidades de Conservação, bem como sobre 
os efeitos das queimadas e dos incêndios florestais, alternativas ao uso do fogo na propriedade 
rural e queima controlada nas áreas de amortecimento; 
9.6.3. realize campanhas de divulgação das experiências bem sucedidas sobre os temas de 
educação ambiental, sensibilização e controle social em Unidades de Conservação, 
disseminando as boas práticas em prevenção e combate às queimadas e aos incêndios 
florestais; 
9.7. determinar, também, ao Instituto Chico Mendes que, nos termos do art. 27, § 3º, da Lei 
9.985/2000 e do art. 12 do Decreto 4.340/2002, encaminhe a este Tribunal, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, Plano de Ação para a elaboração dos Planos de Manejo a que se refere o 
subitem anterior, no qual devem constar o nome do responsável, as ações a serem 
desenvolvidas e o cronograma de execução das medidas; 
9.8. recomendar ao Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – MPOG que avalie a 
viabilidade de criar o cargo de Guarda-Parque no quadro de pessoal do Instituto Chico 
Mendes, de forma a possibilitar-lhe a adequada fiscalização das Unidades de Conservação 
Federais sob sua administração; 
9.9. recomendar ao Ministério do Meio Ambiente que implemente medidas no sentido de: 
9.9.1. avaliar as alternativas jurídicas para solucionar as deficiências hoje vivenciadas com 
relação à contratação de brigadistas pelo Instituto Chico Mendes, de modo a garantir o 
desenvolvimento adequado das ações de combate às queimadas e aos incêndios florestais nas 
Unidades de Conservação Federais; 
9.9.2. desenvolver o planejamento orçamentário-financeiro das atividades e das ações 
previstas no Programa Nacional de Redução do Uso do Fogo nas Áreas Rurais e Florestais – 
Pronafogo, a curto, médio e longo prazo, criar condições institucionais para fortalecer a 
governança do programa e instituir um Grupo de Trabalho ou Comitê Executivo, com 
atribuições específicas para gerenciá-lo de forma eficaz, tal como previsto no art.1º, Parágrafo 
único, da Portaria MMA 425, de 8/12/2009; 
9.9.3. atentar para o prazo de avaliação da implementação do Plano Estratégico Nacional de 
Áreas Protegidas – PNAP, conforme disposto no art. 3º do Decreto 5.758, de 13 de abril de 
2006; 
9.10. recomendar, também, ao Ministério do Meio Ambiente que avalie a conveniência e a 
oportunidade de realizar campanhas institucionais, no sentido de induzir a mudança de 
comportamento da população em geral e, com isso, estimular atitudes preventivas que 
contribuam para minimizar a incidência de queimadas e de incêndios florestais; 
9.11. recomendar ao Ministério da Educação que avalie a conveniência e a oportunidade de 
incluir no currículo escolar do ensino fundamental e médio de disciplina com conteúdo de 
educação ambiental, de modo a induzir o conhecimento e a sensibilização das crianças e dos 
jovens para as questões ambientais, notadamente no que diz respeito às queimadas e os 
incêndios florestais; 
9.12. autorizar, desde logo, à 8ª Secretaria de Controle Externo – Secex/8 que, observados os 
critérios de conveniência e oportunidade, realize o monitoramento das recomendações e 
determinações formuladas nos subitens anteriores; 
9.13. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o 
fundamentam, aos Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e das Comissões 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal e 
Permanente de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados, 
considerando a alegada falta de definição nas normas que tratam das questões ambientais, em 
especial a Lei 6.938/1981, quanto aos limites de atuação dos órgãos e entidades envolvidos 
com o assunto, inclusive, no que se refere a Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
9.14. encaminhar, também, cópia desta deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, aos titulares da Casa Civil da Presidência da República, dos Ministérios do 
Meio Ambiente, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Desenvolvimento Agrário, da 
Ciência e Tecnologia, da Integração Nacional, do Planejamento Orçamento e Gestão, da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis, do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade, do Serviço Florestal Brasileiro, da Fundação Nacional do 
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Índio, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, da Controladoria Geral da União e da 4ª 
Câmara do Ministério Público Federal. 
9.15. arquivar o presente processo. 
 
QUÓRUM 
 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Valmir Campelo, Walton 
Alencar Rodrigues, Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio 
Monteiro. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
Relatório 
Trata-se de Relatório de Levantamento de Auditoria realizado pela 8ª Secretaria de Controle 
Externo – Secex/8 nos órgãos e entidades envolvidos na prevenção e combate às queimadas e 
incêndios florestais, tendo por objetivo apresentar um diagnóstico com as principais causas e 
vulnerabilidades que contribuem para essas ocorrências. 
2. O presente trabalho decorreu de proposição que apresentei a este Plenário, na Sessão de 
15/09/2010, a qual foi devidamente aprovado por este Colegiado, no sentido de que o 
Tribunal realizasse Levantamento de Auditoria nos órgãos, entidades e programas 
encarregados do tema, de modo a verificar, em especial, o funcionamento do arranjo 
institucional elaborado para tratar do assunto, as ações preventivas que estavam sendo 
adotadas, a logística existente para o combate aos incêndios e as queimadas, o nível de 
articulação entre os entes públicos envolvidos com a matéria, inclusive em nível estadual e 
municipal, possibilitando, com isso, a promoção de melhorias nas ações governamentais 
voltadas para o setor. 
3. A fiscalização realizada pela Secex/8 abrangeu as ações dos seguintes órgãos e entidades: 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama, Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, Ministério do Meio Ambiente – 
MMA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, Ministério do 
Desenvolvimento Agrário –MDA, Fundação Nacional do Índio – Funai e Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais – INPE. 
4. Concluída a fiscalização e, após colher a manifestação dos gestores sobre os achados de 
auditoria, a Secex/8 elaborou o Relatório de Levantamento, cuja conclusão foi endossada 
pelos Dirigentes da Unidade Técnica, expresso nos seguintes termos: 
 
“1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 ANTECEDENTES 
 
1 A grande ocorrência de incêndios florestais, geralmente associados ao uso de queimadas nas 
atividades agropastoris, tem causado sérios danos ambientais ao País. Atualmente, o Brasil 
conta com um arranjo institucional complexo para prevenir e combater o problema, com a 
participação de diferentes órgãos e entidades da União, Estados e Municípios, no âmbito do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. 
2 A partir dessas considerações, esta Corte de Contas vem oferecer à sociedade brasileira a 
sua contribuição para o aprimoramento das ações que estão sendo desenvolvidas no setor, 
com vistas a resguardar os nossos ecossistemas do grave risco ambiental a que estão sujeitos 
com os incêndios e as queimadas que se alastram por todo o país. 
3 É com esse pensamento, portanto, que foi submetida à apreciação do Plenário TCU, em 15 
de setembro de 2010, a comunicação do Ministro Aroldo Cedraz, cuja proposta de 
levantamento de auditoria, nos órgãos, entidades e programas envolvidos com o tema, deu 
origem à Portaria de Fiscalização nº 2111, de 8/10/2010, designando a 1ª Divisão Técnica da 
8ª Secex para o trabalho apresentado a seguir. 
 
1.2 VISÃO GERAL DO OBJETO 
 
4 O objeto de avaliação do presente trabalho é as ações públicas federais voltadas para a 
prevenção e combate à elevada ocorrência de incêndios florestais, geralmente associados ao 
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uso de queimadas nas atividades agropastoris, na região conhecida como arco do fogo e do 
desmatamento: uma ampla faixa do território brasileiro que corre paralela às fronteiras das 
macrorregiões norte e centro-oeste, onde se situa a transição entre o Cerrado e a Floresta 
Amazônica. 
5 As queimadas e incêndios florestais têm causado sérios danos ambientais ao país. Segundo 
dados do Prevfogo, entre janeiro e setembro de 2010, o fogo atingiu 27% das Terras 
Indígenas; 11% das áreas de assentamento do INCRA; 40,4% das UCs de Uso Sustentável e 
44,6% das UCs de Proteção Integral. 
6 De acordo com o ICMBio, somente no ano de 2010, os incêndios florestais destruíram 28% 
do total de UCs Federais no bioma Cerrado, o que corresponde a 1.466.430,91 ha de áreas 
queimadas. Em algumas UCs o problema foi mais grave. O Parque Nacional das Emas 
queimou 90%, o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros 70% e o Parque Nacional do 
Araguaia 50%, aproximadamente. 
7 Segundo IBGE (2008), ‘Perfil dos municípios brasileiros de 2008’, houve focos de calor em 
54,3% dos 5565 municípios do país, demonstrando que o problema assola boa parte do 
território nacional. 
8 O Brasil ainda não possui dados anuais de área queimada, mas segundo estimativa do INPE 
(2010), calcula-se que, em média, cerca de 25% da área em uso no país seja queimada 
anualmente. Em anos mais úmidos, como 2008 e 2009, este valor cai para 15 a 20%, e em 
anos mais secos, como 2007 e 2010, sobe para 30%. Isto equivale a dizer que a cada 3 a 4 
anos queima-se o correspondente à área total em uso no país. 
9 No Estado de São Paulo, por exemplo, cerca de 15% de sua área de 248.000 km² é 
queimada anualmente com a colheita manual de cana-de-açúcar. Somando-se à queima para 
renovação de pastagens e o uso do fogo na agricultura, obtêm-se facilmente 30% de área 
queimada. Esse dado é preocupante por se tratar do estado mais desenvolvido tecnológica, 
científica, econômica e ambientalmente do país (INPE, 2010ª). 
10 A utilização do fogo no Brasil é pratica antiga e faz parte de uma lógica econômica e 
cultural que pertence tanto ao pequeno produtor rural quanto ao grande latifundiário. O fogo é 
considerado ferramenta básica de manejo nos trópicos, por ser uma forma rápida e barata de 
limpar a terra, produzir cinzas ricas em nutrientes e reduzir a incidência de plantas invasoras e 
pragas, especialmente nas áreas onde a agricultura familiar não tem o apoio da mecanização, 
nem o suporte técnico para o desenvolvimento das práticas de manejo integral da propriedade 
rural. A médio e longo prazos, no entanto, ou quando escapa dos limites desejados, o fogo 
gera prejuízos que superam seus eventuais benefícios, tanto para os produtores rurais quanto 
para a sociedade. 
11 O fogo afeta diretamente a composição físico-química e a biologia dos solos; deteriora a 
qualidade do ar, levando até ao fechamento de aeroportos por falta de visibilidade; reduz a 
biodiversidade e prejudica a saúde humana. Ao escapar do controle, atinge ainda o patrimônio 
público e privado: florestas, cercas, linhas de transmissão e de telefonia, construções, etc. 
12 Os efeitos ecológicos dos incêndios na Amazônia atingem uma escala global, pois 
influenciam a composição química da atmosfera e a refletância da superfície da terra. Entre 
esses efeitos estão as mudanças na biomassa e no estoque de nutrientes, as alterações do ciclo 
hídrico e a redução do número de espécies de grupos de animais e de plantas nativas. Os 
incêndios também afetam os padrões climáticos, tanto numa escala regional, pela sua 
influência na precipitação, como global, pela sua influência na composição química da 
atmosfera e no balanço de energia. E o mais importante, o fogo aumenta a inflamabilidade das 
paisagens Amazônicas, iniciando um ciclo de retroalimentação positiva, pelo qual as florestas 
tropicais são gradualmente substituídas por uma vegetação propensa ao fogo. Esse processo é 
conhecido como ‘savanização’ da Floresta Amazônica. (NEPSTAD et al., 2000). 
13 A savanização em larga escala na Amazônia é o mais inquietante efeito ecológico advindo 
dos padrões atuais de uso do fogo na região, pois representa uma substituição semipermanente 
de floresta rica em espécies por uma vegetação empobrecida (a qual é debilitada em espécies 
de plantas e animais nativos), de reduzida biomassa e menos capaz (que a floresta nativa) de 
manter os padrões de precipitação regional por meio da evapotranspiração. 
14 A maior parte dos especialistas considera a elevação dos teores de CO2 na atmosfera como 
a grande responsável pela intensificação do efeito estufa ou, pelo menos, por disparar este 
processo. Esta elevação é atribuída, em termos históricos, principalmente à queima de 
combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) para geração de energia, e 
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secundariamente à destruição da vegetação natural, especialmente das florestas. 
15 No caso do Brasil, a principal fonte de emissão de CO2 é a destruição da vegetação 
natural, com destaque para o desmatamento na Amazônia e as queimadas no cerrado, 
englobadas na atividade ‘mudança no uso da terra e florestas’. Esta atividade responde por 
mais de 75% das emissões brasileiras de CO2, sendo a responsável por colocar o Brasil na 4ª 
colocação entre os maiores emissores de Gases de Efeito Estufa (GEE) para a atmosfera, por 
contribuir com 6,58% das emissões anuais (IBGE, 2008). De acordo com o World Resource 
Institute (2010), a China é o país que mais emite GEE, com 16,64% das emissões anuais; os 
Estados Unidos em 2º, com 15,78%, e a União Europeia em 3º, com 11,69% (Disponível em 
http://www.wri.org/ Acesso em: 1/2/2009). 
16 No período mais intenso das queimadas, as emissões de carbono para a atmosfera 
aumentam de forma dramática: durante semanas, os habitantes da Amazônia rural respiram 
um ar mais poluído do que o do centro de São Paulo. Segundo o Ministério da Saúde, citado 
por Nepstad et al., 1999, duas vezes mais pacientes são atendidos nos hospitais com 
problemas respiratórios durante os meses de picos das queimadas com sintomas de bronquite, 
asma e outras doenças respiratórias. 
17 Silva et al. (2006) verificaram que, no período de queimadas, a média de internações por 
morbidades respiratórias é superior à média de internações no período onde não ocorrem as 
queimadas no Acre, entre 1998 e 2004. Além disso, a diferença entre as duas médias foi 
significativa, expondo que o fator de produção queimadas possui um forte impacto sobre a 
saúde da sociedade acreana. 
18 Pesquisadores do Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana, 
unidade da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP/Fiocruz) afirmam também que as 
queimadas na Amazônia podem estar prejudicando seriamente a saúde respiratória das 
populações a elas expostas. A pesquisa publicada na revista Ciência & Saúde Coletiva da 
Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva – ABRASCO apontou uma 
associação positiva entre focos de queimadas, em Rondônia, e as taxas de mortalidade por 
doenças do aparelho respiratório, inclusive a doença pulmonar obstrutiva crônica, o que 
explicaria entre 50 a 80% da mortalidade por essas enfermidades em idosos de mais de 65 
anos na região (Disponível em: http://www.sober.org.br/palestra/9/139.pdf, acesso em 
1/2/2011) 
19 No que diz respeito à biodiversidade, as queimadas e incêndios florestais ameaçam as 
espécies vegetais e animais, além de provocar consequências devastadoras. Sato (2003) 
concluiu que independente da época de ocorrência do fogo, sucessivas queimadas bienais em 
áreas de cerrado sensu stricto resultam em elevadas taxas de mortalidade com significativas 
alterações na estrutura e composição de espécies da vegetação. Além das espécies vegetais, o 
fogo também atua de maneira negativa sobre as espécies animais, pois causa a morte de vários 
espécimes durante sua incidência; destrói seus abrigos, expondo-os aos predadores naturais, e 
queima o alimento dos herbívoros, fazendo-os passar por longos períodos de fome. 
20 De acordo com o MCT (2010), o Brasil e outros 16 países reúnem em seus territórios cerca 
de 70% das espécies animais e vegetais do planeta, o que lhes confere o título de países 
megadiversos. Entre eles, o Brasil é o de maior diversidade biológica, abrigando cerca de 20% 
de toda biodiversidade mundial, que se encontra majoritariamente em ecossistemas florestais. 
As florestas tropicais amazônicas respondem por cerca de 26% das florestas remanescentes da 
Terra – ecossistema que ocupa quase metade do território brasileiro, e que tem valor 
estratégico para o país. 
21 Considerando a extensão e as características de seu território, o Brasil possui vegetação e 
recursos florísticos bastante variados, abrigando uma das floras mais ricas do mundo, com 
41.123 espécies já conhecidas e catalogadas, sendo 3.633 de fungos, 3.521 de algas, 1.522 de 
briófitas, 23 de gimnospermas e 31.248 de angiospermas, conforme ‘Lista de Espécies da 
Flora do Brasil’ recentemente atualizada (FORZZA et al., 2010). 
22 O Brasil é um dos países mais ricos em número de espécies animais, possuindo cerca de 
13% de todas as espécies de anfíbios descritos no mundo (SILVANO & SEGALLA, 2005); 
10% de todos os mamíferos (COSTA et al., 2005); 17,8% de todas as borboletas (BROWN & 
FREITAS, 1999) e 21% de todos os peixes de águas continentais do planeta (AGOSTINHO 
et al., 2005). Dos 624 taxa de primatas existentes no mundo, 133 espécies e subespécies 
vivem em território brasileiro, representando 21% de todos os taxa que ocorrem no planeta 
(CHIARELLO et al., 2008). Ademais, o Brasil é o quarto colocado em relação ao número 
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total de répteis, ficando atrás apenas da Austrália, do México e da Índia (MARTINS & 
MOLINA, 2008). 
23 Segundo a mais recente compilação disponível sobre o número de espécies da fauna 
brasileira – ‘Livro Vermelho das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção’ 
(MACHADO et al., 2008), existem no Brasil, dentro do universo das espécies conhecidas 
pela ciência, 652 espécies de mamíferos, 800 de anfíbios, 1.800 de aves, 641 de répteis, 2.300 
de peixes de água doce, 1.298 de peixes marinhos e mais de 100.000 espécies de 
invertebrados terrestres. Todavia, o conhecimento sobre a diversidade da fauna brasileira é 
ainda incompleto. Estima-se que se conheça menos de 10% do total existente. 
24 Para se ter uma ideia do potencial da fauna ainda não conhecida, em apenas 17 anos, de 
1978 a 1995, foram descritas no Brasil 7.320 espécies de animais metazoários. Em pouco 
mais de 10 anos, foram descritas 18 novas espécies de mamíferos e 19 espécies de aves. Em 
dois anos de estudos nos remanescentes florestais de Mata Atlântica no sul da Bahia, 
pesquisadores identificaram 14 novas espécies de anfíbios (DRUMMOND, 2008). 
25 Em razão disso, há no Brasil 310 Unidades de Conservação Federais sob a administração 
do ICMBio com a finalidade de proteger e conservar espécies da flora e fauna existentes. 
Essas unidades compreendem uma área total de 75.313.465,58 ha (753,13 mil km²), entre 
Unidades de Proteção Integral e de Uso Sustentável. 
26 Em que pese sua importância à biodiversidade, as Unidades de Conservação têm sido 
atingidas por queimadas e incêndios florestais de forma contínua e cada vez mais acentuada, 
conforme dados iniciais. Grande parte dos ecossistemas ameaçados encontra-se dentro dos 
limites de unidades de conservação administradas pelo ICMBio ou por organizações estaduais 
e municipais de proteção ao meio ambiente, neste trabalho genericamente designadas como 
OEMAs. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

PORTARIA Nº 425, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016 
Institui o Grupo de Trabalho para elaboração da 
Política Nacional de Manejo e Controle de 
Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios 
Florestais - GT-PNIF, e dá outras providências. 

 
O MINISTRO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, e considerando o disposto o art. 40 da Lei 
nº 12.651/2012, resolve: 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para elaboração da Política Nacional de 
Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais - GT-PNIF. 

Art. 2º São atribuições do GT-PNIF: 
I - Elaborar proposta de instrumento normativo para regulamentar a Política 

Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios 
Florestais; 

II - Realizar reuniões setoriais para tratar de assuntos específicos que envolvam 
temas sob responsabilidade de outros Ministérios; 

III - Consolidar as alterações propostas nas consultas setoriais; 
IV - Encaminhar proposta de regulamentação da Política Nacional de Manejo e 

Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais à Casa Civil. 
Art. 3º O GT-PNIF será composto por representantes, titular e suplente, dos 

órgãos e entes a seguir indicados: 
I - Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental- SMCQ, do 

Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará; 
II - Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental - SAIC, do 

Ministério do Meio Ambiente; 
III - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA; 
IV - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; e 
V - Serviço Florestal Brasileiro - SFB. 
VI - Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do 

Ministério do Meio Ambiente. (Acrescentado pela Portaria 462/2016/MMA) 
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§ 1º Os membros do GT-PNIF serão designados pelo Ministro do Meio Ambiente, 
mediante indicação dos respectivos dirigentes, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação 
desta Portaria. 

§ 2º Poderão ser convidados a participar das atividades do GT-PNIF 
representantes de outros órgãos e de entidades públicas ou privadas. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
SARNEY FILHO 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.001, DE 2019 
(Da Sra. Bia Cavassa) 

 
Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para tornar obrigatória a 
criação de brigada permanente de combate a incêndios florestais nos 
municípios com maiores índices de queimada no país 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-11276/2018.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 40-A: 

“Art. 40-A. É obrigatória a manutenção permanente de brigada de 
combate a incêndios florestais em cada um dos 20 municípios com 
maior ocorrência anual de focos de calor, conforme dados do 
Programa Queimadas do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.”  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 365 dias de sua 
publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Se consultarmos a série histórica de focos de calor, que o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) mantém desde 1998, no âmbito do 
Programa Queimadas, podemos observar que, em média, 227 mil focos são 
detectados a cada ano no Brasil. Todos os anos imensas áreas são alvo de 
incêndios, uma parcela por causas naturais, sendo na maioria das vezes por ações 
humanas, por negligência, imperícia ou mesmo com intenções criminosas. O fato é 
que temos um impacto ambiental terrível, que compromete a biota, as propriedades 
e a saúde das pessoas. 

O Brasil criou, em 1989, o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate aos Incêndios Florestais - Prevfogo, programa a cargo do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. O Prevfogo 
combate incêndios com emprego dos corpos de bombeiros e de grupos de 
voluntários e brigadas de incêndio.  



43 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5571 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 11276/2018 

Todos os anos há um grande aporte de recursos para o combate a 
incêndios, de forma a minorar os prejuízos. Este ano, entretanto, constatamos que, 
justamente em temas de suma importância, o Ministério do Meio Ambiente realizou 
extensos cortes orçamentários. A redução de emissões é peça chave da Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei 12.187/2009, mas as iniciativas para 
implantação da PNMC sofreram corte de 95%, o Previfogo/Ibama perdeu 38% da 
verba de 2019, e a rubrica análoga no Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), 20%. 

Entendemos perfeitamente a situação das contas públicas, mas não 
é admissível inviabilizar ações tão importantes. O que buscamos com esse projeto 
de lei é garantir que algumas prioridades sejam estabelecidas. Os municípios com 
registros mais frequentes de queimadas devem ser objeto de cuidado especial, tanto 
para controle dos incêndios, quanto para punição dos responsáveis, mediante 
atuação conjunta dos brigadistas e dos fiscais ambientais. 

Conto com o apoio dos senhores para aprovação do projeto dessa 
lei. 

Sala das Sessões, em 21 de maio de 2019. 

Deputada BIA CAVASSA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 
 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 

Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 40. O Governo Federal deverá estabelecer uma Política Nacional de Manejo e 

Controle de Queimadas, Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que promova a 

articulação institucional com vistas na substituição do uso do fogo no meio rural, no controle 
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de queimadas, na prevenção e no combate aos incêndios florestais e no manejo do fogo em 

áreas naturais protegidas.  

§ 1º A Política mencionada neste artigo deverá prever instrumentos para a análise 

dos impactos das queimadas sobre mudanças climáticas e mudanças no uso da terra, 

conservação dos ecossistemas, saúde pública e fauna, para subsidiar planos estratégicos de 

prevenção de incêndios florestais.  

§ 2º A Política mencionada neste artigo deverá observar cenários de mudanças 

climáticas e potenciais aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais.  

 

CAPÍTULO X 

DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO À PRESERVAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 41. É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do 

cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à conservação do meio 

ambiente, bem como para adoção de tecnologias e boas práticas que conciliem a 

produtividade agropecuária e florestal, com redução dos impactos ambientais, como forma de 

promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os critérios de 

progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de ação: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 

17/10/2012) 

I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária ou 

não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que gerem serviços 

ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente:  

a) o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a 

diminuição do fluxo de carbono; 

b) a conservação da beleza cênica natural; 

c) a conservação da biodiversidade; 

d) a conservação das águas e dos serviços hídricos; 

e) a regulação do clima; 

f) a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

g) a conservação e o melhoramento do solo; 

h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso 

restrito; 

II - compensação pelas medidas de conservação ambiental necessárias para o 

cumprimento dos objetivos desta Lei, utilizando-se dos seguintes instrumentos, dentre outros:  

a) obtenção de crédito agrícola, em todas as suas modalidades, com taxas de juros 

menores, bem como limites e prazos maiores que os praticados no mercado; 

b) contratação do seguro agrícola em condições melhores que as praticadas no 

mercado; 

c) dedução das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso 

restrito da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, gerando 

créditos tributários; 

d) destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso da água, 

na forma da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para a manutenção, recuperação ou 

recomposição das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito na 

bacia de geração da receita; 

e) linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de 

vegetação nativa, proteção de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção, manejo 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-571-25-maio-2012-613083-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
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florestal e agroflorestal sustentável realizados na propriedade ou posse rural, ou recuperação 

de áreas degradadas; 

f) isenção de impostos para os principais insumos e equipamentos, tais como: fios 

de arame, postes de madeira tratada, bombas d'água, trado de perfuração de solo, dentre 

outros utilizados para os processos de recuperação e manutenção das Áreas de Preservação 

Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito; 

III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração das ações de 

recuperação, conservação e uso sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa, 

tais como:  

a) participação preferencial nos programas de apoio à comercialização da 

produção agrícola; 

b) destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão 

rural relacionadas à melhoria da qualidade ambiental. 

§ 1º Para financiar as atividades necessárias à regularização ambiental das 

propriedades rurais, o programa poderá prever:  

I - destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica e a extensão 

rural relacionadas à melhoria da qualidade ambiental;  

II - dedução da base de cálculo do imposto de renda do proprietário ou possuidor 

de imóvel rural, pessoa física ou jurídica, de parte dos gastos efetuados com a recomposição 

das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento 

seja anterior a 22 de julho de 2008;  

III - utilização de fundos públicos para concessão de créditos reembolsáveis e não 

reembolsáveis destinados à compensação, recuperação ou recomposição das Áreas de 

Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito cujo desmatamento seja anterior a 

22 de julho de 2008.  

§ 2º O programa previsto no caput poderá, ainda, estabelecer diferenciação 

tributária para empresas que industrializem ou comercializem produtos originários de 

propriedades ou posses rurais que cumpram os padrões e limites estabelecidos nos arts. 4º, 6º, 

11 e 12 desta Lei, ou que estejam em processo de cumpri-los.  

§ 3º Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais inscritos no CAR, 

inadimplentes em relação ao cumprimento do termo de compromisso ou PRA ou que estejam 

sujeitos a sanções por infrações ao disposto nesta Lei, exceto aquelas suspensas em virtude do 

disposto no Capítulo XIII, não são elegíveis para os incentivos previstos nas alíneas a a e do 

inciso II do caput deste artigo até que as referidas sanções sejam extintas.  

§ 4º As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de 

Reserva Legal e de uso restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por 

serviços ambientais, configurando adicionalidade para fins de mercados nacionais e 

internacionais de reduções de emissões certificadas de gases de efeito estufa.  

§ 5º O programa relativo a serviços ambientais previsto no inciso I do caput deste 

artigo deverá integrar os sistemas em âmbito nacional e estadual, objetivando a criação de um 

mercado de serviços ambientais.  

§ 6º Os proprietários localizados nas zonas de amortecimento de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral são elegíveis para receber apoio técnico-financeiro da 

compensação prevista no art. 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, com a finalidade de 

recuperação e manutenção de áreas prioritárias para a gestão da unidade.  

§ 7º O pagamento ou incentivo a serviços ambientais a que se refere o inciso I 

deste artigo serão prioritariamente destinados aos agricultores familiares como definidos no 

inciso V do art. 3º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12727-17-outubro-2012-774405-norma-pl.html
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LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 

 
Institui a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima - PNMC e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e 

estabelece seus princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos.  

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:  

I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas 

naturais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima;  

II - efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no meio físico ou biota 

resultantes da mudança do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a 

composição, resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o 

funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos;  

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera 

numa área específica e num período determinado;  

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, 

aerossol ou precursor de gás de efeito estufa;  

V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na 

atmosfera, absorvem e reemitem radiação infravermelha; 

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais;  

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de 

recursos e as emissões por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que 

reduzam as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;  

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 

atribuída à atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some 

àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos 

comparáveis;  

IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás 

de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás de efeito estufa; e  

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em 

função de sua sensibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de 

mudança e variação do clima a que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança 

do clima, entre os quais a variabilidade climática e os eventos extremos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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